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PARTE OFICIAL.

S. M.  la R e i n a  v  sil a u g u s t a  H e r m a n a  la S e r e n í 

sima Señora  I n f a n t a  D o ñ a  M a r í a  L u i s a  F e r n a n d a  

con tinú an  en esta c o r t e  sin n o v e d a d  e n  s u i m p o r 

tante salud.

M I N I S T E R I O  D E  L A  G U E R R A .

Al s e c r e t a r i o  del t r i b u n a l  s u p r e m o  de G u e r r a  y  
Marina rügo h o y  lo s i g u i e n t e :

He d a do  c u e n t a  al R e g e n t e  del R e i n o  del e x p e 
diente i n s t r u i d o  á c o n s e c u e n c i a  de la c o n s u l t a  q u e  
Y ,  I. dir igió á este  m i n i s t e r i o  en Í 2  de A g o s t o  del 
año p r ó x i m o  p a s a d o  , m a n i f e s t a n d o  e n ella ese s u p r e 
mo t ribunal  h a b e r  l l a m a d o  su a t e n c i ó n  q u e  en u na  
multitud de e x p e d i e n t e s  p r o m o v i d o s  p o r  oficiales q u e  
aspiran á o b t e n e r  su l i c e n c i a  a b s o l u t a ,  los i n s p e c t o 
res v d ir e c t o r e s  g e n e ra l es  de las a r m a s  p r o p o n e n  la 
condición de q u e  los i n t e r e s a d o s  q u e d e n  s uj e to s  al 
reemplazo del e . é r c i t o ,  f u n d a d o s  en el a r t ,  9? de la 
Real orden de 7 de E n e r o  de 1 8 3 8 .  S.  A .  se ha e n 
terado de las o b s e r v a c i o n e s  q u e  c o n  este  m o t i v o  ha 
hecho ese s u p r e m o  t r i b u n a l ,  asi c o m o  t a m b i é n  del  
dicfá/nen q u e  a c e r c a  de este a s u n t o  ha d a d o  la ¡ u n t a  

general de i n s p e c t o r e s  en 9  de D i c i e m b r e  ú l t i m o ;  y 
t eniendo p re s en te  q u e  según l a ' l e y  de  r e e m p l a z o s  v i 
gente t od o s  los e spa ñol e s  de sde  la ed ad  de 1 8  a 2 3  
años  e s tá n  sujetos  al s e r v i c i o  m i l i t a r ;  q u e  baj o este  
c o n c e p t o  los oficiales q ue  se r e t i r e n  a n t e s  de c u m p l i r  
la ú l t im a e dad e n t r a r á n  en las q u i n t a s  s u c e s i v a s  si al 
r e t i r a r s e  no hub iese n s e r v i d o  el t i e m p o  s e ñ a l a d o  en  
las a n t e r i o r e s ,  c o r r e s p o n d i e n t e s  á los a ñ o s  en que  
r e s p e c t i v a m e n t e  i n g r e s a r o n  en el s e r v i c i o  , a u n q u e  en  
sus l icencias  no se e x p r e s e  la c l á us ul a  á q u e  se ref ie
re el a r t .  9? de la m e n c i o n a d a  R e a l  o r d e n  de 7 de  
E n e r o  de 1 8 3 8 ;  y  p o r  ú l t i m o ,  no p e r d i e n d o  S.  A .  
de vista q u e  esta o r d e n  se d i c t ó  p ar a  d u r a n t e  la ú l 
tima gu er r a  , se ha s e r v i d o  r e s o l v e r  q u e  se e n t i e n d a  
ya d e r og a do  c o m o  i n n e c e s a r i o  y sin e fe c t o  a l g u n o  el 
art. 9? de la p r e c i t a d a  R e a l  d i s p o s i c i ó n  de 7 de E n e 
ro de 1 83 8 .

De o r d e n  de S.  A .  lo t r a s l a d o  á V .  E .  p a r a  su 
conocimiento y e fe c to s  c o n s i g u i e n t e s .  D i o s  g u a r d e  á 
V. E.  m u c h o s  a ñ o s .  M a d r i d  2 0  de  M a r z o  de 1 8 4 2 . — 
San Miguel .

Por resolución de 1 6  del actu al se lia servido S. A . el R e 
gante, del R eino destinar al 6 .º d istrito  al ca p itan del regirnien  
to de ingenieros U . L u is  N egron  , y  en reem plazo de este al 
capitán del cuerpo D . Jo s é  del V i l l a r , que se halla en el re 
ferido distrito. j

MINISTERIO DE LA GOBERNACION DE LA PENINSULA.

Segundo negociado.
E x c m o .  S r . :  E l  R e g e n t e  del R e i n o  se há e n t e r a d o  

flel e xp e di e n t e  i n s t r u i d o  á i n s t a n c i a  de D .  M a t í a s  
G ue rr a ,  gefe p o l í t i c o  c e s a n t e  y a n t i g u o  e m p l e a d o  en  
la c a r r e r a ' g u b e r n a t i v a  , en s o l i c i t u d  de q u e  se le c l a 
rifique por  el m a y o r  s ue l do  q ue  ha d i s f r u t a d o ,  f u n 
dando su p e t i c i ó n  este  y  o t r o s  i n t e r e s a d o s  q u e  h a n  
hecho igual r e c l a m a c i ó n  e n n o  e s t i m a r s e  c o m p r e n 
díaos en la e x c e p c i ó n  q u e  c o h t i e n e  el a r t .  4? d e  la 
•fteal orden de 2 9  de A b r i l  dé 1 8 3 6 ,  c o n  c u y o  m o t i v o  
e *pone esa j u n t a  en su i n f o r m e  de 5  del a c t ua l  la n e -  
Ce¿¡idad de d e t e r m i n a r  regl as  fijas q u e  le s i r v a n  de  
^°rte en la c a l i f i ca c i ón  de los e m p l e a d o s  de este  m i 
s t e r i o  á qu ie n  se a pl i ca  la s u s p e n s i ó n  de los d e r e -  

de clases p a s i v a s ,  r e p r o d u c i e n d o  al e fe c t o  la 
j^nsulta q ue  el evó al de H a c i e n d a  en 6  de D i c i e m -  
)re ú l t im o ;  y S A . ,  q u e  ha m e d i t a d o  d e t e n i d a m e n -  
e sobre este n e g o c i o ,  c p n s i d e r a n d o  q u e  la Re a l  ó r -  

m e nc i on a da  de 2 )  de A b r i l  de 1 8 3 8  , en v i r t u d 1 
e . Cl,aj d e c l a r ó  á los e m p l e a d o s  en la c a r r e r a  

ga ) e r n u i v a  i d é n t i c o s  go ce s  q u e  fá los d e m a s  del E s -  
' < o ,  s us pe n d i e n d o  s in  e m b a r g o  sus ef ec t os  p o r  no  
car sin duda n u e v o s  d e r e c h o s ,  a u n q u e  j u s t o s  , sin  

<le ,as C o r t e s ,  n o t u v o  ni p u d o  t e n e r  
r objeto p r i v a r  de  este  m i s m o  d e r e c h o ,  a u t o r i z a d o

ya  p o r  la ley de P r e s u p u e s t o s  de 1 8 3  5 á los q u e  le t e 
n ía n  a d q u i r i d o  en o t r a s  c a r r e r a s  y en la g u b e r n a t i v a  
p r o c e d e n t e  de la é p o c a  c o n s t i t u c i o n a l  a n t e r i o r :  d e 
r e c h o  q ue  se r e c o n o c i ó  p o r  este m i n i s t e r i o  en el a r 
t í c u l o  3? de o t r a  R ea l  o r d e n  de 16 de D i c i e m b r e  del  
e n u n c i a d o  a ñ o  de 1 8 3 6 ,  y q ue  no p u d o  m e n o s  de 
d e c l a r a r s e  en c u m p l i m i e n t o  de d i ch a  ley á t od os  ios 
empIe¿ídos de R ea l  n o m b r a m i e n t o  y de las C o r t e s  c o n  
s ue l do c o m p r e n d i d o  en p r e s u p u e s t o  p o r  R e a l  o r d e n  
de 2 8  de S e t i e m b r e  de 1 8 4 1 ,  q u e d a n d o  c o n  t o d o  e x 
c l u i d o s  de su g o ce  los f u n c i o n a r i o s  de n u e v a e n t r a 
da en la c a r r e r a  g u b e r n a t i v a  por  c o n s e c u a n c i a  de la 
e x p r e s a  c o n d i c i ó n  q u e  c o n t i e n e  el a r t .  4? de la R e a l  
o r d e n  c i t a d a ;  se ha s e r v i d o  r e s o l v e r ,  de a c u e r d o  c o n  
el p a r e c e r  del C o n s e j o  de M i n i s t r o s ,  c o m o  m e d i d a s  
a c l a r a t o r i a s  de esta  ú l t i m a  d i s p o s i c i ó n :

í l) L a  s u s p e n s i ó n  del d e r e c h o  á c e s a n t í a  , j u b i l a 
c i ó n  y m o n t e  pió p r e v e n i d a  en el a r t .  4 . °  de la R e a l  
o r d e n  de 2 9  de A b r i l  de 1 8 5 6  h as ta  q u e  las C o r t e s  
d e t e r m i n e n  lo q ue  j u z g u e n  c o n v e n i e n t e  s o b r e  la c o n 
c e s ió n  o t o r g a d a  en el a r t .  l . °  de la m i s m a  R e a l  o r 
den , es s ol o r e f e r e n t e  á los e m p l e ó l o s  de n ue v a  e n 
t r a d a  en la c a r r e r a  g u b e r n a t i v a  desde la c r e a c i ó n  de  
las s u b d e l e g a c i o n e s  de f o m e n t o .

2? L o s  f u n c i o n a r i o s  de la p r o p i a  c a r r e r a  g u b e r 
n a t i v a  p r o c e d e n t e s  de la é p o c a  c o n s t i t u c i o n a l  a n t e 
r i o r  q u e  á su i n g r e s o  en la a ct ua l  t e n ía n  ya a d q u i r i 
do  el d e r e c h o  c o n c e d i d o  á las clases p a s i v a s ,  y los  
q u e  p r o c e d i e n d o  de o t r a s  c a r r e r a s  le h u b i e s e n  t a m 
bién a d q u i r i d o  en e l l a s ,  s i e m p r e  que estos  h a y a n  s e r 
v id o  dos a ñ o s  en l a ' g u b e r n a t i v a  , no e s tá n  c o m p r e n 
d ido s  en la r e f e r i d a  s u s p e n s i ó n  ; y debe c l a s i f i c á rs e 
les , c o m o  á los d e ma s  e m p l e a d o s  públ icos  en su c e 
s a nt í a  y j u b i l a c i ó n ,  asi q u e  á sus fami li as  r e s p e c t o  
á la p e n s i ó n  de m o n t e  pió q u e  les c o r r e s p o n d a  p o r  
el s u el d o del e m p l e o  m a s  c o n s i d e r a d o  de I lea l  n o m 
b r a m i e n t o  q u e  h a v a n  d e s e m p e ñ a d o  e n  p r o p i e d a d ,  
c o n  a r r e g l o  á las d i s p o s i c i o n e s  de la ley de P r e s u 
puest os  de 1 8 3 3  y  d e m a s  a c l a r a c i o n e s  q u e  r i ge n ¿en 
el p a r t i c u l a r .

5?  L o s  p r o c e d e n t e s  de o t r a s  c a r r e r a s  q ue  cesen en  
la g u b e r n a t i v a  s i n h a b e r  s e r v i d o - e n  ella los dos  a ñ os  
q u e  se fijan en la m e di d a  a n t e r i o r  , S ' rá n  c l asi f i ca dos  
p o r  los e m p l e o s  q u e  a nt es  d e s e m p e ñ a r o n  , s egún se 
p r e v i n o  en el a r t .  5? de la R e a l  ó¿ den de 2 8  de A b r i l  
de i 8 3 8 .

De o r d e n  de S.  A .  lo di go  á Y .  E .  para  q u e  p r o 
d u zc a  en esa j u n t a  los e fe c to s  e o n s i gu e nt e s .  Dios g u a r 
de á Y .  E .  m u c h o s  a ñ os .  M a d r i d  21  de M a r z o  
de 1 8 4 2 . =  I n f a n t e .  = S r .  p r e s i d e n t e  de la j u n t a  de C a 
l i f i ca ci ón de d e r e c h o s  de los e m p l e a d o s  civiles.
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CORTES.
S E N A D O .

Sesión  d e l d ía  21  de M a r z o  d e  1842.

PR ES ID E N C IA  D E L  SEÑOR CONDE DE A LM ODOVA R .

Se abrió á la una.  «
Se leyó y  aprobó el acta de la anterior.
Se acordó repart ir  varios ejemplgrtys del presupuesto general  de i n 

gresos y  gastos del año corriente re mi Licios por el or.  Minist ro de Ha
cienda.

Se concedió al  Sr.  García Carrasco la l icencia que solicitaba por ; 
cuatro meses.

ORDEN D EL D IA .

D iscu s ión  d el p roy ec to  de l e y  sobre su pres ión  de la s  contribuciones cono
c id a s  con et nom bre d e j i e l  m e d id o r , lo n ja , co rred u ría  y  o tra s  s e 
mejantes\

Se leyó el dictamen de la comisión sobre este proyecto,  cuya apro
bación se proponía.

El  Sr.  ON LOV I L L A  preguntó á la comisión si en las palabras 
otros semejantes estaban comprendidos el íiei almotacén,  el contraste y  
los derechos de romana.

E l  Sr.  S E O A N E  contestó que el proyecto no hablaba de la supre
sión de otros derechos que aqmdlos análogos á los exprt.v:dos en él; 
pero ([lie en su concepto d o  se podia privar  á las municip ilidades de 
la facultad.que tienen de cerciórales-’ de la legalidad de los pesos,  me 
di das ,  contrastes y demás ncLos en que se necesita la mano del 
practico.  .

El  Sr. OIS DO V I L L A  di,o que deseaba se destruyesen los gr aváme
nes que pesan sobre los pueblos;  pero que al mismo lieiu no sea sin 
perjuicio de las contribuciones con que e» menester que acudan a ios

gastos del Estado , y que no debin s u p r i mi r s e ,  si es que estaban com
prendidos en el art i culo,  los arbi trios bajo el nombre de derecho de 
romana,  contraste,  correduría y lonja.

El  Sr.  S E O A N E  contestó,  como de la comis ión,  que la mente del  
proyecto no es destruir desrD luego esas prestaciones,  sino decir al  
Gobierno que son sumamente onerosas á los españoles,  rio tanto por 
lo que gr avan,  sino por lo que molestan,  y que lo tenga presente en 
el plan de sistema tr ibutario que trata de presentar ,  en que cuidará 
de indemnizar á los propietarios de los oficios,  y autorizar á las di 
putaciones para que arbi t ren otros medios menos onerosos que su
plan á lo que .se suprima.

E l  Sr.  G O M E Z  B E C E R R A  manifestó que para evi tar las dudas 
á que podía dar lugar el art iculo tal como está redactado,  se debían 
suprimir  las palabras « y  otras semej antes , » '  dejando lo demás del 
art iculo como esta.

E l  Sr.  G O N Z A L E Z ,  M inistro d e E stad o '. D eb o ,  señores,  tomar 
la palabra sobre el proyecto de 1 eyr que se di scut e ,  para que se c om
prenda,  no solamente la verdad de l oque ha manifestado el Sr. feonne,  
sino también la opinión que el Gobierno bu formado sobre los dife
rentes tributos que gravan sobre los pueblos. Si se presentase aislada
mente la supresión de estos arbi trios y tributus , si solamente se di j e
se que se suprimía una contr ibución,  si no se hiciese otra cosa , f r a n 
c a me nt e ,  yo me opondría , porque creo que es un mal sistema supri 
mi r  una contribución ó t r i but o ,  sin ten-r pensado lo que debe susti 
tuirlo.  Pero ahora no se está en ese caso:  el Gobierno hace mucho t i e m
po se ocupa en la reforma del sistema t r ibutar io ;  y  quiere suplir  esa 
mul t i tud de contribuciones injustas que con el nombre de «pr ov i nc i a 
les»* gravan sobre los pueblos con una contribución única,  asi como pien
sa susti tuir con una contribución única las contribuciones que l l ama
mos «directas de cuota fija.»* De manera que en el sistema sencillo que 
el Gobierno se propone adoptar se refunde todas las contribuciones y 
arbitrios que los pueblos pagan en dos clases generales,  dando por re
sultado la reforma la misma suma que por diferentes métodos y s í 
tenlas se ha cobrado hasta ahora.  Los Sres. Senadores conocer ía  que 

I esta ■simplificación del sistema tr ibutario producirá muchas ventajas á 
industr ia,  quitará,  al comercio una porción de trabas que ha tenido 

hasta ahora,  y producirá por otra parte consecuencias de mucha i m 
portancia en la administración y recaudación de los fondos públicos.

Con esta idea se presenta .un proyecto que debe ser una conse
cuencia necesaria del sistema tr ibutar io que el Gobierno tiene pre
parado,  y  cuya reforma está comprendida entre l a s q u e  se propo
ne establecer el Gobierno,  tal  es la dificultad que tienen los ay u nt a 
mientos  para la recaudación de las c ont r ibuc iones , cargo que por el 
sistema del Gobierno y por los principios que yo tengo manifestados 
no debe quedar al arbi t r io de ios ayunt amient os  , porque todos con
vienen que es un pr incipio de desmoral ización para estos cuerpos,  y  
que esta carga que se impone á sus individuos retrae á muchos de los 
que debían desempeñar funciones tan importantes para el bien públ i 
co. Pero esto requiere también preparac ión,  requiere la simpl i f i cación 
del sistema t r i but ar i o ,  y no se puede hacer esta sin adoptar las me
didas que sea..# c onvenient es , y  de las cuales ha de resultar la supre
sión de estas contribuciones.

Mas al mismo t iempo que he manifestado la conformidad del pen
samiento del Gobierno con el proyecto que se presenta,  debo decir que 
me parece enteramente inúti l  esta cuestión , porque supuesto que t ie
ne adoptada el Gobierno la reforma,  del sistema tributario en que se 
comprende,  no solo la supresión de esta,  sino de otras muchas cont r i 
buciones,  como ha.observado el Sr.  Gómez Becerra , seria muy conve
niente que se suspendiese esta.discusión bajita tanto que se presentase 
por el Gobierno el  sistema tr ibutario re formado,  en el c ua l ,  como be 
dicho,  se comprende esta y otras supresiones.  Pasan ,  señores,  de Vt’i u  -  

te y  tantas contribuciones indirectas las que se comprenden en la r e 
forma,  entre las cuales se cuentan las de que trata este proyecto,  y tén
gase entendido que en la supresión que aqni se hace h iy contribució-  

mes de dos naturalezas,  las,hay indirectas y las hay de arbi trios que 
pertenecen á los presupuestos municipales.  Por e j emplo,  el íiel medi 
dor es un t r ibuto,  del cual el Gobierno recibe alguna ut i l idad;  pero 
de los demás arbitrios.-que aquí se nombran ninguna uti l idad recibe 
el Gobi^rnp^ sin y  m ha r.go, ej? el proyecto de ley.que se va á presentar 
á .la dqli^e^aciqu-.de la.s f o r te s  se comprenden unos y otros sin qui tar  á 
l os ,áyuntpni iyntos)e|.4e;]:echo,que deben tener respecto á aquellos a r 
bitrios que, han (jpbradp hastia ah or a ,  pues pueden residir e.sta.s ntr.i- 
buciones e/̂  íptv^ayuutpnyié^tos, siu-.qpé esto valga dinero , como pue
den tener ftaipbien, qq q  qqgptjc<qpu.,sobre los pesos y medidas.  Pista dis
t inción d c i e  c ic û i udo. se trate ele la,sm trihue iones dedos ajy un

j a  uc.es l l iay ñi-stiní.a urja .obligación de pfra,
N Implado ucjl fiel contraste,  y esta es una dé l as  dif i 
cultades que lian movido'  al Sr.  t )ndovi(la á hacer á '/a comisión la 

. pregunta,  <jpe.{h^rb< l̂>9' . ^«Réndase que este ñ que se ha c.onli aido ' el  
r. Ondo,y¡ilb ;np <\s.yuho de aquellos'  destinos que eran desempeñados 

por los ayru^i^m^eptos. porque eran ero ple.Qs que nom lira ba el Gobi er 
na,  y era el qúe le ejercía un encargado del Gobi er no,  á quien csie 
daba este destino á propuesta del .Consejo ule Hacienda , que tenia la 
facultad y da obligación,  de contrastar todas las a du j a s  de oro y pla
ta. Por esto se ve que esto.s tr ibutos podrán dar mayor  ó menor pro
ducto;  pero no.se deben confundir  nunca con los arbi t rios mu n i e i pa -  
h-s : son cosas muy distintas.  Los arbi trios se han impuesto a los pue
blos unas veces con aulorizacion del. Gobierno y otras se han estable
cido, en' t iempos muy-remotos-y antiguos- con autorización de los seño
res que ienhan jurisdicción sobre los pueblos,  bin embargo,  el G o bi e r 
no,  que después de haber examinado detenidamente el o r q r n  de estas 
contribuciones ha conocido quemo podía n -st r. efectivas pira pagar i :,s 
cargas públicas,  ha creído que debía suprimirj^as, y p»»r eso ha conve
nido con es i idea y la abraza en el sistem qué tiene c.doptudo.

Por estas observaciones se convencerá.el  Senado de que,  debiendo 
el Gobierno,  presentar el sistema tr ibutar io re formado , en donde so 
refunden estas contribuciones , .es, enteramente inút i l  tratar de una 
parte de lo/que ya ha c o.mpreudido- e L ( $ob i er ñ o , v que someterá á la 
deliberación,  de las Cór.tes. biu e mbargo,  el Gobierno no se opone al  
pensamiento de este proyr.clp , aunque.sen ant i c ipado;  pero creo sería 
mas. conven ¡ente tratarlo *n leda su-e^tension , -y no asi parc ialmente,  
pues puedeestp.  traer consecuencias perjudiciales.  A s i , si ao hay in~



c o n v e n i e n t e ,  y  va l e n  al-g° U s  observa  cío nes que  lie t en i do  el h o n o r  de 
hacer ,  y o  creo  que  no se pe r de r í a  nada  p o r  s u s t i t u i r  á esta di scusión 
ot ra  más  út i l  , sin que  por  esto se crea que  ei  Go b i e r no  se o po n e ,  pues 
to que  dice que  está c on f o r me  con la i dea ,  pero  que  no es mas  que 
u n a  pequeña  pa r t e  del  p r ove c t o  que  p r e sen t a r á  m u y  p ro n t o  á la de l i 
bera  clon de las Cortes.

El  Sr.  S E D A N E  man i f e s t ó ,  en n o m b r e  de la c o m i s i ó n ,  que  esta 
no  tenia  i n co n v e n i en t e  en  que  se suspendi ese  esta di scus ión por  i n n e 
cesaria.

As i  lo acordó el Senado.
Sin d i scusión fue a pr obado  u n  d i c t a me n  d an d o  p o r  r e t i r a d o  el 

p r oye c t o  de l ey del  Sr. m a r q u e s  de T or re b l an c a  sobre que  se r e l eve  á 
los a y u n t a m i e n t o s  del  cobro de las cont r i buc iones .

Concesión de arb itrios para  cam inos.
Se l eyó y puso  á d i sens ión el s i gu i en t e  d i c t a m e n :
Al  S e na do . nLa  comi s i ón  n o m b r a d a  pa ra  d a r  su d i c t a me n  sobre  si 

los a rb i t r i os  concedidos  á la d i p u t a c i ó n  p r ov i nc i a l  de t a r a g o z a  ap l i ca 
dos á la cons t rucc ión  de las car r e te r as  proyec t adas  desde aquel l a  c ap i 
tal  á V a l e n c i a ,  T a r r a g o n a  y  N a v a r r a  son con a r re g l o  á la a u t o r i z a 
ción dada  a l  G o b i e r n o  p o r  la ley de 2 8  de J u l i o  de 1 8 1 0 ,  ha  e x a m i 
nado  con p r o l ig i da d  los a ntecedentes  r eun i dos  al  electo en la secretar i a 
de Es t ado  y  del  Despacho  de la Go be r nac i ón  de la P e n í n s u l a ,  y  cons
t an do  en ellos que  se ha oido o p o r t u n a m e n t e  á la expresada  d i p u t a 
ción p r ov i n c i a l ,  q u e  se h an  i n s t r u id o  por  los r a mo s  f acu l t a t ivos  y  
cconóiri icos los r e spec t ivos  exped i en t e s ,  y  que se ha dado cuen t a  á bis 
Ctirles del uso q ue  se ha hecho de aquel l a  au tor i zac ión ,  únicas  c i r cuns 
t anc i as  r eq u e r id a s  en la c i t ada l ey,  la comis ión es de d i c t a me n  q ue  el  
Senado puede  servi r se  dec i r  al  Gob i e r no  que  queda  enterado.

El  Sr. O N D O V 1 L L A  di jo que  c on f or me  con el d i c t a m e n ,  le p a 
reció este m u y  d i m i n u t o ,  pues no decia en que  consi s t en los a rb i t r i os ,  
á c uán t o  a sc i enden ,  ni  por  cuán t o  t i e mp o  se establecen.

E l  Sr. . BOí l J AS T A R R I l h S  contestó que  en  el exped i en t e  es t aba 
min u c i os a  men t e  expresado cuáles e r an  los a r b i t r i os  y  la c an t i da d  a 
que  ascendían , como lo p r obó  con la l ectura de dichos  a rbi t r i os .

El  Sr. 1 I E R O S :  Es t oy  co n f o r me  con el d i c t a m e n  de  la comis ión;  
pe r o  no pue d o  menos  de ma n i f e s t a r  m i  o p i n i ó n  c o n t r a r i a  á unos  a r 
b i t r ios  que  están por  dec i r lo  asi en i n m e d i a t a  con t r ad i cc ión  con el fin 
q ue  se p ro p o n e  la comis ión.  ¿ C u á l  es es t e?  que  t enga  esa p ro v i nc i a  
m a s  f ac i l i dad pa ra  e x t r a e r  sus f ru t os ,  y  d a r  m a y o r  i m p u l s o  á los ca 
pi tales .  Y  p r e gu n t o  yo:  ¿ h a y  a l g ú n  a r b i t r i o  p r opues t o  a qu í  q ue  reca i 
ga sobre los capi t a l i s t as  y  p r op i e t a r i os  ? N i n g u n o  , todos recaen sobre  
el  pobre  , pues  se p r op o n en  ocho mo r a  vedi s  sobre cada l i b r a  de c a r 
ne  uue  se c on s u me  en los pueblos  i nme d i a t o s  á Z a r a g o z a ,  de d o n d e  
r es u l t an  dos i n c o n v e n i e n t e s ,  á s ab e r :  d i m i n u c i ó n  en el c on s u mo  de 
c a r n e ,  y  d i m i n u c i ó n  para  el pobre  j o rna l e ro  del  placer  de c ome r  c a r 
ne  y  de a u m e n t a r  sus fuerzas  pa r a  el t rabajo.  P o r  esta r azón  m e  op o n 
go á esos a rbi  I rios.

E l  Sr. A L O N S O ,  M in is tro  de G racia  y  J u s tic ia  : A pesa r  de que  
el Sr.  Heros  no ha c on t r a d i ch o  el d i c t a m e n ,  sus observaciones  se h a n  
d i r i g i d o  al  G o b i e r n o  r e l a t i v a m e n t e  á las c on t r i buc iones  ó a r b i t r i os  
que  ha n  de i mp o n e r s e  pa ra  estos objetos,  y  se ha fi jado su a t enc i ón  se
ñ a l a d a m e n t e  sobre el i mpue s t o  es t ablecido en l i b r a  carn i ce ra  ó de 52  
o nzas ,  y  sobre el tocino,  d i c i endo  5. 8. que  afectaba p r i n c i p a l m e n t e  á 
la clase de jornaleros  mas  bien que  á los que  han  de r e p o r t a r  may o r e s  
beneficios de la a pe r t u r a  de bis t res car r e te r as ,  para  cu y a  cons t rucc ión 
es t án  des t inados  estos a rbi t r i os .  Yo no sé si S. S. sabrá  cuáles  son los 
a l i men t os  con que  los j ornal eros  de A r a g ón  se s u s t e n t a n :  todos ó la 
m a y o r  pa r l e  de ellos no se a l i m e n t a n  de c a r n e ,  no la come n  nunca ,  y  
p o r  lo t anto  este g r a v a m e n  no está i mp ue s t o  á los j o rna l e ros  s ino á las 
clases m  s acomodadas .  N o  so l amen t e  en A r a g ó n  s ino en los pueb los  
de la r i bera  de N a v a r r a .  N o  ha y  uno  solo que  c o n s u ma  m e d i a  onza  de 
c a r n e ,  y  lo mi s i no  son los de la r ibe r a  de N a v a r r a  q ue  los de la p a r 
t e  de Ar ag ón .  De cons i gu i en t e  este i m p u e s t o  r e f l u i r á  p o r  lo g e ne r a l  
sobre todas las clases p u d i en t e s  q u e  son las q u e  van á «acar m a s  p r o 
vecho  de esas carre te ras .

Cier t o  es que  s i e mp r e  que  se p u e d a  e v i t a r  q u e  las c on t r i b u c i o n e s ^  
r e ca i ga n  sobre aquel l os  efectos que  m as  se c o n s u m e n ,  deberá  hacerse.  
P e ro  ¿ e s  fáci l  es tablecer  en  todas esas p ro v i nc i a s  u na  c o n t r i b uc i ó n  
p a r a  hacer  estas o b r a s?  ¿ Es c o n v e n i e n t e ,  es justo q u e  la c o n t r i b uc ió n  
q u e  se i mp o n g a  reca iga  sobre t eda  la p r o v i n c i a ?  H é  a q u i  la con t r a  
q u e  I raia el r e p a r t i m i e n t o  de u n  m i l l ó n  p a r a  las obras  de l  c ana l  de 
A r a g ó n  que  lo pagaba  toda la p r o v i n c i a ,  c u a n do  hab í a  en e l l a  m u 
chos pueblos  que  no r e p o r t a b a n  de él n i n g u n a  u t i l i dad .  Es preci so co
nocer  que  los car r e te r as  de que  se t r a t a  solo t r ae r á n  ven t a  ja á cier tos 
di s t r i tos  de las p r ov i nc i a s ,  y  no  t r a e r á n  n i n g u n a  á los q u e  es ten mas  
di st antes.

El  c ami no  que t ra t a  de hacerse desde Zaragoza  has t a  V a l e n c ia ,  p a 
sando  por  T e r ue l  , solo ocasiona beneficios á los pueblos  por  d o n d e  a t r a 
viesa.  Un  señor i n d i v i d u o  de la comis ión ha h ab l ado  de las ven t a j as  que  
r e s u l t a r án  á los Monegros  d an do  sal ida á Sus t r igos:  yo  creo que  el ca
m i n o  de ZaragO/.a á T a r r a g o n a  debe hacerse del  modo  con que  deben 
cons t ru i r se  torios los c ami uos  , buscando  la m e n o r  d i s t anc i a ,  y en do  por  
el lado del  Ebr o  á buscar  á M o r a ,  po r qu e  de esta sue r t e  á T a r r a g o n a  
se va e n ' m u y  poco t i empo.  Si fuese po r  los Monegros  no era necesario 
p o r q u e  Zaragoza  t iene c am i n o  hasta F r ag a  y  Al ca r áz  , y no necesi 
t aba  hace r lo  p o r que  le t i ene  m u y  bueno.  No  he visto el expedi ente ,  
pe ro  creo _qu«’ el c a mi no  debe t r a t a r  de a p r o x i m a r  todo lo posible  á 
a mb as  «ap í l a l e s ,  lo que  no p-Arin lograrse  pasando  p o r  los Monegros .  
Y  si esto se hace asi ¿ r e p o r t a r án  t ant a  u t i l i dad  ios Monegr os  como Cas
t r o ,  Alca  n i /. y  ot ros que  h a n  de estar  á la i nme d i ac i ó n  del  c ami no ?  
n o ,  de c ons i gu i en t e  es necesar io g r a d u a r  la just icia eon q u e  deben pe
sar  estas con tri  buchones , t en i endo  presente  que  en A r a g ó n  ser i an m u y  
difíci les con t r i buc iones  d i r ec t a s ,  ó al  m en o s  ha b r á  m u c h a  injus t i c i a  en 
i g u a l a r  á todos los pueblos .

C o nv e n g o  en cine s i e m p r e  debe ev i t a r s e  esta clase de i mp u e s t os  y  
ape l a r s e  á asociaciones de cap i t a l i s t as  para  hacer  estás o b r a s ' s i n  tocar  
á ios intereses de los pueblos ;  pero c u a n do  esto no es posible,  preciso es 
a t e n d e r  á aquel l os  ot ros med i os  que  la loca l idad p e r mi t a .  La comi s i ón  
ha d i cho que  es p e q u e ñ o ,  que  es d i m i n u t o  y  mód i c o  este i m p u e s t o ,  y  
q u e  no sabe c ómo la d i pu t a c i ó n  p r ov i nc i a l  pueda  a t r ever s e  á e m p r e n 
de r  con él solo estas obras.  A r a g ó n  no ha  t e n i do  o t ro  c a m i n o  q ue  el 
qu e  va de M a d r i d  á B a rce l o n a ,  y  ese hace poco t i e m p o  q u e  se lía con
c l u i do :  r e po r t a nd o  t an t a  u t i l i d a d  de sus comun i c ac i one s  con N a v a r r a  
no  ha t enido mas  que  el c an a l ;  pe r o  rio t i ene  t ina ca r r e t e r a  Jquc  s i rva  
p a r a  u n i r  las Cinco Vi l l as  con las dos p rov i nc i a s .  Pa r ece  i mpos i b l e  
que  no h a y a  un  c a m i n o  e n t r e  esas dos c ap i t a l es ,  p u e s  él qué'  existe en 
el  d i a  está t an  m a l o  q u e  se cor r e  m u c h o  pe l i gr o  a t r a ves ando  p o r  él 
en  car rua je .

Si eudo i n t e r es an t e  que  se h a g a n  estas ob r a s ,  y  no  h ab i e n d o  ot ros 
med i os  p i r a  e m p r e n d e r l a s  que  el q ue  se p r o p o n e ,  debe  desde l uego 
a d m i t i r , * ,  á fin de no  r e t a rd a r l a s ;  p o r  lo que  espero q u e  se a p r u e be  el 
d i c t á i m n de la comisión.

Le i do  n u e v a m e n t e  el d i c t a m e n  fue  a pr obado .
Sin di scus ión lo fue ot ro en que  se p r op o n í a  q u e  se concediese á 

Doña  L u c í a  Ga r c í a  de la R e i n a  , v iu d a  del  t en i en t e  coronel  g r a d u a d o  
D.  J u a n  de Cá r denas  , la v i u d e d ad  q ue  la h u b i e r a  c o r r e s pon d i do  s ino 
se hubi ese  casado con él s i endo suba l t e rno.

Se l eyó el s i gu i ó t e  d i c t a m e n :
« A i  Senado.zrLa c omi s i ón  , h on ra da  con el cargo de i n f o r m a r  al  

Senado sobre  la co mu n i cae i o n  q u e  en c u m p l i m i e n t o  de lo d i spues t o  en 
el ar t .  242  de la l ey de 3 de Fe b r e r o  de 1825 d i r i g i ó  el Go b ie rn o  á las 
Cor t es  con fecha de 30  de  En e r o  u l t i m o ,  dándol e s  cuen t a  de los m o t i 
vos  q u e  ha b i a  t enido p a r a  r e u n i r  en unas  m i s m a s  personas  los m a n 
dos  pol í t i co  y  m i l i t a r  en les p r ov i nc i a s  de  Má l ag a  , Hue s c á  y  Corda  ha,  
á  sa be r :  los de  la p r i m e r a  «n el g ener a l  IX  F r anc i s co  J a v i e r  Ve ra  ; los 
d e  Ja s e gunda  en el d® igua l  oíase IX  F r anc i s co  V a l d é s ,  y  los de la 
t ercera  en el b r i ga d i e r  D.  A g u s t í n  O v i e d o ,  ha  m e d i t a d o  y  d i sc u t i do  
acerca de  la m i s m a  f on  t odo el d e t e n i m i e n t o  q u e  exigía  u n  a sun t o  c u 
y a  i m p o r t a n c i a  y  t rascendenci a  son t a n t o  m a j m r e s , c ua n t o  q u e  la r e 
u n i ó n  de  m a n d o s  de que se t r a t a  n o  debe  n u n c a  ver i f i carse  s i no  en las 
p l azas  que se Fra i l a r en  a m e na z a da s  de l  e n e m i g o ,  ó e n  c ua l qu i e r  caso 
«n qjre j a  c o f i s e r v ^ i o n  ó res tableo;  m í e n  lo de l  órdofr p ú b l i c o  y  de la

t r a n q u i l i d a d  y  segur idad,  g e ne r a l  asi  l o  fequ. ier.an,  cotilo t e r m i n a n t e 
m e n t e  se expresa  en el a r t i cu l o  ci t ado.

P a r t i e n d o  pues  la comi s i ón  de este precepto legal ;  lnbiendo. se  p e r 
s uad i do  desde luego que  era , y  no podía  menos de ser , en e x t r e m o  
sensible que  la fuerza de las c i r c u n s t an c i as  imbie.se ob l i gado  á r e c u r 
r i r  á la adopc i ón  de una  m ed i da  q ue  solo pueden  just if icar s i t uac iones  
ve r d ad e r a m e n te  e x t r a o r d i na r i a s ,  pues to  que  sobre ser en al to grafio 
r e pu gn a  ule,  está en con t r ad i cc ión  con los sanos pr inci  pios de Gobie rno ;  
v  de seando p o r  cons i gu i en t e  a s e g u r a r ,  en cuan t o  le l uc re  pos i b l e ,  el 
aci er t o al  e m i t i r  su o p in ió n  en m a t e r i a  t an del i cada , no solo r ec l amo  
los antecedentes  que  acerca del  p a r t i c u l a r  p u d i e r a n  exi s t i r  en  el m i 
ni s t er io de  la Go b e r nac i ón  de la P e n í n s u l a ,  s ino que  después  de h a b e r  
conferenc i ado d e t e n i d a m e n t e  con el Sr.  Mi n i s t ro  del  r a m o ,  Je ind i có  
lo i nd i s pens ab l e  que  era q u e  se s i rviese  man i f e s t a r  con la ex t ens i ón  
que  p e r m i t i e r a  el mejer  servi c io los pr i nc i pa l e s  mo t i vos  que  h i c i e ron  
a bs o l u t a me n t e  necesar ia la r e u n i ó n  de man d o s  i n d i c a d a ,  y de los c u a 
les bacía  m é r i t o  el Go b i e r no  en su r e f e r i da  comun i cac ión .

As i  t uv o  á b i en  ver i f i car lo en papel  de fecha de 28  del  p r ó x i m o  
pa s a do ;  y  la comi s i ón ,  con presencia  de todo,  convenc i da  por  una  p a r 
te de los m u y  favorabl es  r e sul t ados  q ue  la r e u n i ó n  de los man d o s  p o 
l í t ico y  m i l i t a r  ha p r oduc ido  en las men c i on ad a s  p ro v i nc i a s  de M a l a 
ga , Huesca  y  Córdoba  , toda vez que  en el la se ha robus t ecido sufi 
c i e n t emen t e  la a u t o r i d a d ,  s in  t r a s pas a r s e ,  e m p e r o ,  en lo mas  m í n i 
m o  los l imi t es  l ega l es ,  se obedece y respeta á las a u to r i da de s ,  y  por  
consecuencia  se d i s f ru t a  de la m a s  co mp l e t a  t r a n q u i l i d a d ; t en i endo  
por  ot ra  en cons iderac ión la i n me ns a  r esponsab i l i dad  q ue  h ub i e r a  pe 
sado sobre  ei G o b i e r n o ,  si por  su fal ta  de p revi s ión  se hubi ese  l l ega
do á t u r b a r  el sosiego púb l i co  en las r e fe r i das  p r o v i n c i a s ,  en las c u a 
l e s ,  segum él m i s m o  sienta , los á n i m o s  se h a l l ab an  ag i t ados  por  di le -  
r entes  causas ,  y  se p r oc u r ab a  con ah i n c o  y  os t ens i b l emen t e  exc i t a r  las 
p a s i on e s , s e m b r a n d o  la desconf ianza é i ncu l cando  la sedición con d i 
versos p re textos  y a u n  de d i s t i n t as  m a n e r a s ,  pero  s i e mp re  con ios 
m i s mo s  sinies t ros fines; y  ú l t i m a m e n t e ,  no d u d a n d o  de que  el G o b i e r 
no d i spondr á  que  cese la me d id a  en cues t i ón en el m o m e n t o  que  deje 
de ser de absoluta  neces idad,  e n t i ende  que  debe p ro p o n e r  al  Senado,  
c omo t iene el  ho n o r  de h ac e r l o ,  que  puede  servi r se  a co r da r  se con t e s 
te a l  Gob i e r no  que  se ha en t e rado  de su prec i t ada  comu n i cac i ó n .

E l  Sr.  S E O A N E :  Señores ,  p i r a  ha b l a r  he  t oma do  la pa l a b r a  en 
c on t r a  p o r q u e  no  v o y  á c o mb a t i r  Ja re soluc ión de f in i t i va  : v o y  á c o m 
b a t i r  ese p r e ám b u l o .

Ha  l legado el t i e mp o  de que  se hab l e  claro.  ¿ Lo s  m i l i t a r e s  somos 
i lo t as?  El  ejérci to que  ha cons i gnado  con su sangr e  el a m o r  que  t iene 
á la l i be r t ad ,  y á  q u i e n  p r i n c i p a l m e n t e  se le debe,  ¿ merece  que  se p re 
sente como u n a  cosa hor rorosa  la r e u n i ó n  en c i r cuns t anc i as  dadas  de 
los gobi ernos  pol í t i cos y  m i l i t a r e s ?  C u a n d o  en u n a  vacan t e  recae el 
m a n d o  c ivi l  en u n  i n t e n d e n t e  se hacen esos aspavientos .  ¿ Que  s i gn i 
fica e s t o?  ¿Son  esas clasi ficaciones l a s q u e  merece  l ac l ase  m i l i t a r  c u a n 
do yo  creo que  la l i be r t ad  d o n de  está m as  asegurada  es en las m an os  
de esas c l ases?  ¡Qué  a s pa v i e n t os  p or qu e  en  u n a  v a can t e  ó en  c i r c u ns 
t anc i as  dadas  se e n c o mi e n da  al  c o m a n d a n t e  gener a l  de  una  p r o v i nc i a  
el m a n d o  civ i l !  ¿Se supone  en  esta clase u na  i gnoranc i a  tal  que  no sepa 
d i s t i n g u i r  en t r e  las d iversas  f unc iones  de u no  y  ot ro m a n d o ?  Y o  le 
d i r é  á la c o m i s i ó n ,  y e n  esto no m e  d e sme n t i r á  , que  en la clase m i l i 
t a r  h a y  h o y  t anta  i lu s t r ac ión  c o mo  en las d e má s  del  E s t a d o ,  y  la 
p r u e b a  es que  la clase m i l i t a r  ha  sal ido de las u n i ve r s i d a d e s ,  y  los 
h om b r e s  que  h a n  l legado á a l tos  grados  h a n  pasado  en lo g en e r a l  p o r  
los m i s mo s  t r ámi t e s  que  nues t r os  togados.

Y o  p r e g u n t o :  ¿ q u é  t r o p e l í a s ,  qué  cont r a fueroá  se h a n  c o me t ido  
c u an do  p o r  c i r cuns t anc i as  especiales ha dado  el Go b i e r no  el m a n d o  ci 
v i l  al  q ue  t enia el m i l i t a r ?  ¿ P u e s  á qué  v i ene  ese e xord io  tan c a r g a 
do ,  q ue  parece  deduci r se  de  él q u e  se h a n  eorae t i do  las i l ega l i dades  
mas  a t roces ,  c o mo  si se h u b i e r a n  dec l arado esas p r ov i nc i a s  en estado 
de g u e r r a ,  c o mo  si los c o ma nd an t e s  genera l es  se h ub i es en  asociado el 
m a n d o  c iv i l  pa r a  t r a s pas a r  las l eyes?

¿ H a c e r  creer  que  la clase m i l i t a r  no p ue de  t ene r  i n t e r ve n c i ón  en 
n ada  como  no sea en e o r t a r  eabezas con el a c h a ?  N o ,  señor :  la l i b e r 
tad en España  t i ene  m u c h a s  g a r a n t í a s ,  y u n a  de el las  es la clase m i l i 
t ar ,  p o r q u e  sel ló con su s a ngr e  sus j u r a m e n t o s ,  p o r q u e  su ho n o r ,  p o r 
que  su e x i s t enc i a ,  p o r q u e  todo la obl iga á pe recer  con la l ibe r t ad .  N o  
es toy p o r  esas expres iones  a pas ionadas :  d ígase  e n h o r ab u e n a  que  es un  
caso ex ce p c i on a l ,  pe r o  no se revis ta  con t an t a s  f rases  q u e  pa recen  
odiosas ,  y  que  t i enen  a p a r e n t e m e n t e  p o r  objeto el p r es e n t a r no s  c omo 
enemi go s  de las g a r a n t í a s  de los c iudad. anos ,  c u an do  somos los p r i m e 
ros en respe tar l as .

E l  Sr.  H E R O S :  Señores ,  yo qu i s i e r a  , p o r q u e  ya  n o  es la p r i m e r a  
vez que  he  t enido ei  h on or  de a n u n c i a r l o  en el S e n a d o ,  que  si posible  
fuera  c uando  v e n im os  a q u i  á e n t r a r  en estas cues t iones  nos  despo j ára 
mos ,  p o r  dec i r lo  asi ,  cada uno  del  carác t e r  i n d i v i d u a l  ó r e p re s e n t a t i 
vo que  en la sociedad p u ed a  t e n e r ,  y  nos a c o r dá ra mo s  ú n i c a m e n t e  de 
ser Cenadores ,  y  de q ue  v en i mo s  á hace r  leyes.  D i go  esto p o r qu e  el 
Sr. Seoane ,  q u e  ha  v en id o  á c o m b a t i r ,  no el d i c t a m e n ,  p or qu e  desde 
l uego ha  a n un c i a d o  q ue  estaba con é l ,  s ino el p r oe mi o  de la comi s i ón ,  
se ha  reves t i do  á m i  m o do  de ver  de u n  carác t e r  exce s i vame n t e  m i l i 
t a r  en esta ocasión.  N i  la comis ión  ha e n t r a do  a q u i  á cal i f i car  nada  
que  a bs o l u t a me n t e  t enga  r e lación con la profes ión m i l i t a r ,  ni  la co
mi s ión  ha dicho una  sola pa labra  que  p u e d a  o fender  á n i n g ú n  m i l i 
t a r ,  ni  h e r i r  el  a m o r  p r o p i o ,  ó por  dec i r l o  a s i ,  el e s p í r i t u  de cuerpo.  
No  se puede  d a r  u n  c ome d i mi e n to  m a y o r  que  el que  la co mi s i ón  ha 
usado en el p r o e mi o  de  que  el ge ne r a l  Seoane se qu e j a ,  p o r qu e  c a b a l 
me n t e  no ha hecho ma s  que  t r a s l a da r ,  por  deci r lo  a s i ,  las pa l a b r a s  
de que  usa la m i s m a  l ey  que  r i ge  en la ma t e r i a .  E l  ar t .  2 12  de la l ey 
de 3 de F e b r e r o ,  q ue  es el que  r i g i endo  en  todo lo q u e  conc i e rne  á la 
r e u n i ón  de ios m a n d o s  mi l i t a r  y  pol í t i co  en una  m i s m a  pe r sona  , dice 
t e r m i n a n t e m e n t e  que  esto ha y a  de ver i f icarse en  dos c i r cuns t anc i as  
especiales:  p r i m e r a  c uando  las plazas e.sten a m e na z a da s  de e nemi gos ,  y  
s egunda  c u a n do  se t ema  que  ha y a  de t ur ba r s e  la t r a n q u i l i d a d  p u b l i 
c a :  en un o  y ot ro caso p odr á  el Go b i e r no  r e u n i r  t émpor a  l u ient e  los 
man d o s  pol í t i co y  m i l i l a r  en una  m i s m a  pe r sona  , d a n d o  cuen t a  á las 
Cor les  de los mo t i vos  que  ha t en ido  para  ello.

¿ Qué  se deduce  de  a q u i , señores ? Qué  la r e u n i ó n  de los m a n d o s  
pol . t i co y  m i l i t a r  es la e xcepc i ón ,  y  la s eparac ión  es la regla  genera l ;  
que  solo c i r cuns t anc i as  especiales y  excepcionales  pu e d en  i n d u c i r  al  
Go b i e r no  á hacer  que  recaiga el m a n d o  ó la d i r ecc ión c iv i l  en la m i s 
ma  persona que  t iene á su cargo la d i r ecc i ón  y  m a n d o  de la fuerza  
a r ma da .  ¿ Q u é  se deduce  de a qu i  ? Que  esta r e un ió n  del  m a n d o  de la 
fuerza  y  de la a u t o r i d a d  c ivi l  en un  m i s m o  i n d i v i d u o  es r e p u g n a n t e  
y  hasta por  deci r lo  asi c on t r a r i a  á la regla  ge ne r a l  que  r i g e  en  estos 
casos. ¿ Y  qué  es lo qfae dice la c omi s i ón  ?

JA c omi s i ón ,  después  de m an i f e s t a r  q u e  h a n  o c u r r i d o  en los p u n 
tos de q u e  se t r a t a  mo t i vo s  que  h a n  a u t o r i z a d o  al  G o b i e r n o  para  r e u 
n i r  en una  m i s m a  persona las dos  a u t o r id a d es  c iv i l  y  m i l i t a r ,  dice 
que  los re sul t ados  h a n  c o r r e s pon d i do  p e r f ec t a me n te  á esta u n i ón ;  dice 
que  h u b i e r a  i n c u r r i d o  en r e s pons a b i l i da d  el G o b i e r n o  si no  lo h u b i e 
ra hecho asi ;  dice q ue  se ha just i f icado con esto la m e d i d a ;  y  dice mas ,  
po r que  ha  t en ido  pre sen t e  todo lo o c u r r i d o ,  y  sobre el lo ha c on f er en 
c iado con el G o b i e r n o ,  y  ha  v i s t o  que  la m e d i d a  se ha t omado  con 
p a r s i m o n i a ,  f r u g a l i d a d ;  dice q ue  ha  sido a u t o r i z ad a  por  las c i r cu n s 
t anc i as  q u e  s o b r e v i n i e r o n ,  y  p a r t i c u l a r m e n t e  en  Ma rz o ,  a u t o r i zada ,  
p o r  deci r lo  a s i ,  por  el a y u n t a m i e n t o  de la c iu d a d  que  no há m u c h o s  
dias  represen tó  á las Cor tes  pa ra  q u e  su  m i s m o  g o b e r n a d or  fuese ex i 
mi d o  de c on c u r r i r  á el las por  a l g ú n  t i e m p o ,  p o r q u e  las c i r cuns t anc i as  
del  pueb lo  r e c l a m a ba n  su p resenci a .  La  c omi s i ón  h a  d i ch o  lo m i s m o  
que  dice el a r t .  2 1 2  de la ley de 3  de F e b r e r o ,  q ue  la r e u n i ó n  es la 
ex c e pc i ón ,  la s epa r ac ión  es la r eg l a  g e n e r a l :  c omo se sabe que  toda 
excepción,  Jx i j ocualquiera  concepto ,  es s i e m p r e  r e p u g n a n t e  con la regla  
g e n e r a l ,  ó está en c on t r a d i cc i ón  ó no está en a r m o n í a  con el la , esta 
es la ú n i ca  exp r es ión  q ue  la co mi s i ón  lia e m p l e ad o  en el d i c t a m e n ,  y  
que  c i e r t a m e n t e  no  a g u a r d a b a  q u e  mereci ese  la exa l t ac ión  con que  ei 
Sr.  ge ne r a l  Seoane acaba  de h a b l a r .

A  pe t i c ión de i  Sr.  Seoane  se l eyó  el  p r®emio  de l  d i c t a m e n  de la 
comis ión.

Se puso á vo t ac i ón  este d i c t a m e n ,  y  q u e d ó  aprobado .
Se acordó que  se i m p r i m i r í a n  y  r e p a r t i r í a n  el d i c t a me n  de lá co

mi s i ó n  sobra  id establecimiento,  de u n  nue v o  p a r t i d o  j udicial  en ]>p 
m i e l  y  el de la comis ión  m i x t i  .«obre i n q u i l i n a t o  de casas.

El  Sr. P R E S I D E N T E  l evantó  la ses ión,  a n u n c i a n d o  que pi r a  la
p r ó x i m a  se av i s ar í a  á domic i l i o .

E r a n  las t res y  media .

CONGRESO DE LOS DIPUTADOS.
Sesión del d ia  21 de M a rzo  de  1812.

P R E S I D E N C I A  D E L  S E Ñ O R  A C U Ñ A .

Se abr ió  á las doce y  cu a r to ,  y  leída el acta de la a n t e r i o r  nu 1' 
a p r o b ad a  en  vo t ac i ón  n o m i n a l  por  todos los Sres.  D i pu t ad o s  un (> 
h a l l a ba n  presentes.

Se acordó constase en el acta el vo to  de los Sres. B u r r i e l  y  Menée 
V i g o ,  c on f o r me  á lo ap r o b ad o  por  la m a y o r í a  respecto al  ñrt .  I o 
d i c t a m e n  sobre concesión de a rb i t ro s  para  la Mi l i c i a  nacional .

Proced i éndúse  ai  o r d e n  del  d i a  f ue ro n  a pr ob ad o s  s in discusión los 
s i gui ent es  d i c t á m e n e s :

P r i m e r o .  « A p r o b a d a s  y a  las actas de M u r c i a ,  en que  ha sido rre 
l egido D. A n t o n i o  Y i l l a r a l b o  y F r i a s ,  que  sol ici ta su ingreso en el 
Congreso  de D i p u t a d o s ,  no e nc u e n t r a  i n c o n v e n i en t e  la enmidon (je 
A c t as  en q u e  se le a d m i t a  á j u r a r  y  t o m a r  asiento.  M a d r i d  19 (j0 jyj 
zo de 1812.  — Diez.—I zna r d i . z z Ga r r i d o . —Somoza . “ Gó me z  de La serna 

vSegundo. « L a  c omi s i ón  n o m b r a d a  p s r a  d a r  su d i c t ame n  nccro 
del  p royec t o  de ley para  que  se res t abl ezcan los a r t í cu l os  desdi* L.j jq 
al  82 de la l ey  c on s t i t u t iv a  del  ejérci to de 0 de J u n i o  de 1821 h 
h i endo  r e t i r a d o  el d i c t a m e n  que  t u v o  ia h o n r a  de some te r  ;i ja 
berae ion del  Congreso  con  el objeto de s u p r i m i r  la p a r t e  reglanlt.ntl 
r i a  que  c o n t e n í a ,  lo p r e sen t a  r edac t ado  de n u e v o  en el siguiente pro 
yeclo  de l ey :

A r t i c u l o  único.  Las  not as  de concep to  que  a n u a l m e n t e  se estam
p an  en  las hojas de servicios  de los oficiales y  gefes del  ejército hasm 
t en i en t e  coronel  i nc l us i ve  se p o n d r á n  po r  u na  j unta  que  el Gob¡t*rj10 
d e s i g n a r á ,  y  se d a r á  co n o c i mi e n t o  de el las á los i n t e r es ados ,  quienes 
d ebe r á n  de c l a r a r  y  f i r ma r  al  pie el h aber l as  l e i do ,  quedándoles  ti de
recho  de r e c l a m a r  an t e  Ja a u t o r i d a d  s up e r i o r  del  d i s t r i t o  ó ejército en 
c a m p a ñ a  c on t r a  las re fe r i das  no t a s ,  c uy o  gefe deberá  dec i d i r  acerca de 
la r e c l ama c i ón  o ye nd o  al  i n t e r es ado  y  á la junta  que  hubiese puesto 
las notas.  Pa lac io del  Congreso  19 de  Mar zo  de 1 8 1 2 . —Fel iciano Hilo 
pr es ident e ,  i r  Madoz .  ~  Franci sco Ser rano,  n  P e dr o  M.  Ra mí re z .  - J u a n  
P r i m . — José  A l f a r o . n R a m ó n  Somoza , secretario. ,»

Tercero.  «Al  Congreso  de los Di pu t ados .  — La comi s i ón  mixta 
n o mb r a d a  pa r a  t r a t a r  de conci l i a r  las op i n iones  de a mb o s  cuerpos ro
les; i sin do res sobre  el p royec t o  de l ey  r e l a t i vo  al de recho  de inquil ina
to de casas y  ot ros  edificios u r b a no s ,  ha e x a m i n a d o  detenidamente  
q ue  a p r obó  el Congreso  de los D i p u t a d o s ,  y  el a p r ob a d o  en su vista 
p o r  el Senado  con ías modif i caciones  que  en este aparecen  ; y conven
cida de que  con ei lus se a s e g u r an  m as  hasta d on d e  tes posible la liber
t ad  en  el uso de la p r o p i ed a d  y la mas  espedí t a  ejecución del pensa
m i e n t o  que  p i r a  p r o t ege r l a  d o m i n a  en el p r o y e c t o ,  ha convenido <*u 
q u e  deber í a  ap r obar s e  tal  cual  ha sido a p r ob a d o  p o r  el Senado,  sin 
ot ra  va r i a c i ón  que  la de r e d u c i r  á 40 dias el plazo de 60 que para el 
de sahuc i o  se i nd i ca  al fin del  a r t .  2? dei  p r o y e c t o  del  Senado ,  y ha pa
r ec ido  á la comi s i ón  a lgo  excesivo.

E n  este concepto  somete  á la de l i be rac ión  y  aprobac ión de los 
c ue r pos  colegi s l adores  el p r o y e c t o  de l ey c o m p r e n d i d o  en los si
gu i en t e s  ;

A r t i c u l o  i 6. L os  dueños  de casas y  ot ros edificios urbanos ,  así en la 
cor le  c omo en los d e m á s  pueblos  de ]<i Pen í nsu l a  é islas adyacentes, 
en uso del  l eg i t i m o  d e r ec ho  de p r o p i e d a d ,  p o d r á n  arrendarlos li
b r e m e n t e  desde la p u b l i c a c i ó n  de esta l e y ,  a r r e g l a n d o  y estable
c i e n d o  con los a r r e n d a t a r i o s  los pactos y  c ond i c i ones  que  les pare
c i e r e n  c o n v e n i e n t e s ,  los cua l es  s e r á n  c u m p l i d o s  y  observados á la 
l e t r a .

A r t .  2? Si en estos c o n t r a t os  se h u b i e r e  e s t ip u l a d o  t i empo fijo 
pa ra  su d u r a c i ó n ,  fenecerá  el a r r e n d a m i e n t o  c u m p l i d o  el p l azo,  sin 
neces idad de de sahuc i o  por  u n a  ni  ot ra  parte.  Mass i  r ióse hub i ere  lija*, 
do t i e mp o  ni  pac t ado d e sahuc i o ,  ó c u m p l i d o  el t i e mp o  fi jado continuase 
de hecho  el  a r r e n d a m i l u l o  por  c o n s e n t i m i e n t o  t ác i to  de las parles, 
el  dueño  no podrá  de sa lo j a r  al  a r r e n d a t a r i o ,  ni este de j a r  el predio 
sin d a r  aviso á la o t r a  p a r t e  con la a n t i c i pa c i ó n  q u e  se bal  Jare adop
tada por  la c o s t u m b r e  g e n e r a l  de l  p u e b l o ,  y  e n  ot ro caso con la de 
c u a r e n t a  dias .

A r t .  3? Los  a r r e n d a m i e n t o s  ya  hechos  y  p e nd i e n t e s  á la publi
cac ión de esta l ey se c u m p l i r á n  en los t é r m i n o s  en que  se hayan ce
l e b r a d o  y  por  todo el  t i e m p o  y  en la f o r m a  que  J e b i a n  dora r  con 
a r r e g l o  á la l ey que  ha  r eg ido  en M a d r i d  hasta a h o r a ,  Reales reso
luc iones ,  p rác t i ca  y  c os t umbr e s  v i gen t e s  a l  t i e m p o  de ' ce lebrar se  di
chos  con t r a t os .  I

A r t .  4'? Q u e d a n  d e r ogadas  pa ra  en lo suces ivo la l ey 8 ? ,  tít. 10, 
l ib.  10 de la .N ov ís im a  FLCcopilacion y  cua l es qu i e r a  ot ras  Reales reso
l uc i ones ,  p r a c t i c a  ó c o s t u m b r e  q u e  sean c on t r a r i a s  á lo establecido 
en k s  a r t í c u l o s  precedent es . .

E l  Congreso  de los D i p u t a d o s  sin e m b a r g o  se s e r v i rá  resolver lo 
q u e  e s t ime  c o nven i en t e .  Pa l ac io deL Senado  17 de Mar zo  de 1812.— 
José  J o a q u í n  Ferez  Necochea  , p r e s i den t e . —T o m a s  F e rn a nd e z  de Va- 
1 le jo.—Car los  M a r t i n  del  R o n ú ’ra 1.— J u a  n N e p o m u c e n b  Fernandez Sa ri 
Mi gue l .  —V. Co l la r» tes. rr J o a q u í n  R o m e r o . - A n g e l  í z n a r d i ,  secretario.*' 

P a s a r o n  á la c omi s i ón  dos e n mi e n d a s  del  Sr. J a  umur .  a l  ast. Sü.dd 
p r o y e c t o  sobre mo v i l i z a c i ó n  de la Mi l i c i a  nacional .

C o n t i n u a n d o  la di scus ión del  d i c t a m e n  sobre f acu l t ad  á las dipu
taciones prov i nc i a l es  de a p r o b a r  a r b i t r i os  para  el a r m a m e n t o  y e q u ip o  
de la Mi l i c i a  n a c i on a l ,  se l ey ó  el ' ar t .  2 U y  u n a  e n m i e n d a  d e l  ¿ir. Mas
caros que  d i cen asi : .

A r t .  2'.} L as  diputac iones . ,  en v i s t a  de los exped i en t e s  que al efec
to se i n s t r u y e n ,  r e s o l ve r á n  acerca de los a r b i t r i os  p r opues tos ,  y ei1 
caso de a pr oba r l os  d a r á n  cuenta-  just i f icada al  Go b i e r n o  para que i‘.<- 
te lo haga  á las Cor t es ,  s in pe r ju i c io  de que  se r ea l i cen  con la cuali- \ 
d a d  de in terinam ente  h a s t a q u e  reca iga  la r e so l uc i ón  (defini t iva.  |

K n m len d a  del Sr. M ascarás.
■ « L a s  d i pu t ac iones  p r o v i nc i a l e s  r e so l ve r án  los expedi en tes  que pa

r a  el efecto del  a r t i cu l o  a n t e r i o r  se i n s t r u y a n ,  excepto «áquelhis cuU 
resolución c o r r e s pon da  á las Cor t es  ó a l  G o b i e r n o , e r n c u y o  x:aso se re
m i t i r á n  i n f o r m a d o s  a este..* ; |

E l  Sr.  M A S C A R O S ,  c p mo  a u t o r  de  l a  e n m i e n d a : .Señores,  como , 
la e xpe r i enc i a  m e  ha a c r ed i t ado  d i f e r en t e s  veces la u t i l i dad  de e n c a r 
g a r  á los a y u n t a m ’i en toVei  busca r  a rb i t r i o s  pa r a  f o m e n t a r  la Mih^'1 
n a c i o n a l ,  t engo  i’n t eres  e n ' q n e  se ponga  el  c a m i n o  espedi to para u-U* 
l i za r  esos med i os  concedidos  p o r  el  a r t .  1 ‘? , ó me j o r  d i ré  renovaio*, 
pues  no h a y  ma s  d i f e r enc i a  s ino e n . q u e  a h o r a  es obl i ga tor io ,  y  aniw 
era v o l un t a r i o .  T e n g o ,  r e p i t o ,  í n t e r e s ' en  q u e  los a r t í cu l os  que xigutu 
al  1°. no s i r v a n  de  o bs t ácu l o ,  y  c o mo  creo que  el 2*?, al  cual  he prl 
s en t ado  mi  e n m i e n d a ,  i mp o s ib i l i t a  que  se l l even  á electo esos im,{lIj)S’ 
p o r  eso qu i s i e r a  q u e  el  Congreso  d e sa p r oba r a  n  su t i e m p o  ei ártica > 
y  en su l u g a r  a p r obas e  m i  e n m i e n d a .  ,¡t

Conózcase,  señores ,  que  se rán  inf ini t os  los exped i en t e s  que veru r-  ̂
a las Cor tes  todos los anos ,  si se ha  de c u m p l i r  el  a r t i cu l o  tal 
p r e sen t a  la c o mi s i ó n ,  y  eso ne ce s a r i a men t e  t i ene  q u e  ocupar  njl 
t i empo.  Es to  es i m p o s i b l e ,  es i r r e a l i z a b l e ,  y  p o r  esos inconvenida ^ 
he  f i rma do  la e n m i e n d a ,  p o r q u e  en ella, se dice  q u e  las diputación^ 
r e s o l ve r á n  aque l l o  que  esté d e n t r o  de l  c í r cu lo  de sus at r ibuciones i  ̂
m i t i e n d o  a l  G o b i e r n o  ó al  Congreso  lo que  cor r esponda  que exaiii,,1(- 

E l  Sr. G I L  M U Ñ O Z :  La  c omi s i ón  a dv i e r t e  que  la enmiem 
Sr.  Masca ros  s i r ve  has t a  c i e r to  p u n t o  de e n t o r pec i mi en t o .  El Eo»? ^  
al  a p r o b a r  ei  ar t .  1? ha  man i f e s t ad o  el deseo de q u e  se verifique d * ; 
to an t es  lo q u e  todos que r emos .  Se ha d i ch o  q u e  serán  muchos °- 
ped i en t es  q u e  v e n g a n  á las Cor l e s ,  y  que  o c u p a r á n  mu c h o  r().

E s t o ,  señores ,  es cosa r e g l a m e n t a r i a  , y  el G o b i e r n o  puede <- ^  
glas de c ómo  esto ha de  v e n i r  á las C o r t e s ,  y  p o d r á n  m u y  h. 
duc i r s e  á pocos los expedi en tes  que  v e ng a n .



y  r o  <¡p crea U m p o c o  q u e  r<*wlr: i j i  lodos los a ñ o s ,  p o r q u e  esU n a -  
•0 ..'s l o o  p o ra  17 os (L1 n u o o n l c  , y  D c o m i s i ó n  y o  o t i l a n d o  q u e  

^°rl . -ooueslo1 n n c a m i n o  e x p e d i t o  ;i Jin de  c o n s e g u i r  lo q ue  iodos rle- 
J,1|[!'*es' T ie cí ue cu ! i ' ü ;inl(1-s Sl‘ ¿i ‘ :í 1 - ■ y  e q u i p e  í;i M i l i c i a  na c i on a l .  
Y/i ojon yo  espero q ue  el  Sr .  IMusear«' .s r c h r a r á  la e n m i e n d a .
1 * puesta á vot ac i ón fue  t o m a d a  en c o n s i d e r a c i ó n  por  3 8  votos  c o n -

ÍUl Acordándose q ue  se d i s c u t i e s e  s i m u l t á n e a m e n t e  el  a r t .  2 ?  y  l a  c n -  
j n i r n d a ,  p i d i e r o n  l a p a l a i r a  e n  c o n t r a  y  d i , o

j ; ¡  ; ,r. C A N 'I’A L A P ! iá i >R A  : N o  m e  o p ong o  a l  a r t i c u l o  s i no en 
s, (Miu;]; ¡ p a r t e ,  y  a l  i n i c u o  t i e m p o  a p o y a r  la e n m i e n d a  de l  s eñor  

J\1 asearé*:.
Conv:  neido i !e la necrsid- .nl  de  q u e  c u a n t o  a n t e s  se a r m e  la ]\I i l i -  

f h í i ' icioi ! .! 1 , qu ' s i c r . i  y o  c omo el  Sr .  Mas ca r os  q u e  se d es c a r g a s e n  d e l  
a r [ 2? ri< rt as í or m a I i dad es q ue  í m i  pa r e c e r  son i nú t i l e s .

( ' on ve  i ; . ’ o (,o»'  c o m i d i ó : )  c u  q u e  Jos a y u n t a  m i e n t e s  e s t e n  f a c u l 
tados pa r a  ¡ ¡ m n o ó c í o n  t ic a r b i t r i o s ;  l i e a p r o b a d o  e l  a r t .  IV y  p o r  
( . (nsi eudent--  j u . s l i i i e a do  es t  i qu>* esa  m i  o p i n i o j i .  p o r o  m e  o p o n g o  
coiné ' e l  Sr .  M a s . a r ó s  á q u e  l a s  d i pu  r u - i o n e s  p r o v i  n e i a  l es r e m i  ta n á 
] i.s Córte-,  y a l  G o b i e r n o  los e x  ped ion í e s , p o r q u e  lo c r e o  i n n e c e s a r i o  y  
l i n t a  c i e r t o  p u n t o  c o n t r a r i o  a i  o b j e t o  q u e  se p r o p o n e .

Decí a  ei  or .  D i e z  e l  o t r o  d;< q u e  c on  ; i a u t o r i z a c i ó n  q u e  e l  C o n -  
creso bu c o n c e d i d o  di los a y u n t a m i e n t o s  p a r a  e s t a b l e c e r  r e c u r s o s  p a r a  
j i  M i l i c i a ,  se h a l d a  i n f r i n g i d o  ei  a i t u u i ¡ o  c o n s t i t u c i o n a l .  P e r o  S.  b.  no  
]ja pod i do  ' . a m o s  rr* c o n v e n c e r s e  d r - s p u  s f ie u p r o i i a d o  e) a r t .  i ?  d e  q u e  
] i i i u l o r i zuc i on  c o n c e d i d a  á i o s  a y  u n t a m i e n t o s , l l e v a  c o n s i g o  l a a p r o 
bac ión de los m i s m o s .

P, ro si las Cor t e s  h a n  a u t o r i z a d o  á los a y u n t a m i e n t o s  p a r a  p r o -  
rioaer r ecur sos ,  si  estos no h a n  de a f e c t a r  á l as  c o n t r i b u c i o n e s  g e n e r a -  
fes del E s t a d o ,  si h a n  de  ser  de  la n a t u r a l e z a  q u e  la c o m i s i ó n  q u i e r e ,  
•para qué se o b l i ga  á l a s  d i p u t a c i o n e s  p r o v i n c i a l e s  á q u e  r e m i t a n  esc; 
cúmulo i nmenso  de e x pe d i e n t e s  y  de c u e n t a s  j u s t i f i c a d a s ?  L o  q u e  i m -  
•nnrta señores,  es q u e  la M i l i c i a  se a r m e  y  e q u i p e  con l a  b r e v e d a d  
• p o s i b l e ; dej emos á  l as  c o r po r ac i on e s  p o p u l a r e s  q u e  p r oc e d a n  con e l  
•ni lriotismo q ,,e t an  a c r e d i t a d o  t i enen .  Dor esto m e  o p o n g o  á  l a  se
c u n d a  parle de l  a r t i c u l o  y  a p r u e b o  l a e n m i e n d a .

El y.r. M O N E O  lÁRG : No  c r e y ó  c i e r t a m e n t e  la c o m i s i ó n  q u e  t a l e s  
impugnaciones se h i c i e s e n ,  pu e s  e n t e n d í a  q u e  p o d r í a n  a c o m o d a r s e  
mu y  bien loa dos p r o y e c t o s  p e n d i e n t e s  , ed de m o v i l i z a c i ó n  y  e l  q ue  
ahora ocupa a l  C o n g i e s o ;  c r e y ó  q u e  el  p o r v e n i r  t r a  un m o t i v o  pa r a  
q u e  este d i c l í m e n  t u v i e s e  a c o g i d a ;  p r o  no ha  s uc e d i do  as i .  V o y  á  
hacerme cargo de la e n m i e n d a  de l  Sr .  Mas ca ros .

P r i m e r a m e n t e  debo d e c i r  á 8. S. q u e  des de  la a p r o b a c i ó n  d e  esta 
lev caducan los a r t í c u l o s  de la de  5  de F e b r e r o  y de ín de M i l i c i a  q u e  
hacen re l ac i ón a l  caso en cues t i ón .  E l  p e n s a m i e n t o  d e l  «Sr. Ma s c a r os  
es el respeto q u e  «S. «S. c o n s i g n a  á l as  ( for tes  de q u e  i n s pe c c i on e n  esos 
fondos;  pero ese m i s m o  r e speto est i c o n s i g n a d o  en los a r t í c u l o s ,  y  con 
ventaja de que  se r e a l i c e  s i n  p e r j u i c i o ,  p u e s  q u e r e m o s  q ue  esa f a c u l 
tad no sea l i sa y  l l a n a m e n t e ,  s i no q u e  desde  l ue go  se c i e c n l e ;  por  c on -  
siguiente no veo esos p e r j u i c i os  q ue  c i t a  e l  «Sr. Mas ca ros .  .\i se a p r o b a 
se la e n m i e n d a  de S. «S., el  C o n g r e s o  e s t a r í a  en c o n t r a d i c c i ó n ,  p o r q ue  
si a l guna  a p l i c a c i ón  p u d i e r a  caLur  e s t a r í a  en e l  a r t .  1 ? ;  pe ro  e n  el  s e 
gundo y a  después  de a p r o b a d o ,  no lo conc ibo .  A s i  p u e s ,  s eñor e s ,  el  
Congreso a p r e c i a r á  es tas  r a z o n e s ,  y  r e so l v e r á  lo q u e  c r e a  m a s  c o n 
ven i e ate.

El Sr. DI E Z p r e g u n t ó  a l a  c o m i s i ó n  si  e l  obje to q u e  se p r op o n e  
esta al  dec i r  q ue  se dé c ue n t a  al  G o b i e r n o  y  á l as Cor t e s  de  los a c u e r 
dos de las d i p u t a c i o n e s  e ra  pa r a  la a p r o b a c i ó n  ó d e s a p r o b a c i ó n ,  ó p a 
ra que se di j ese  q u e  las Cor t e s  q u e d a b a n  e n t e r a d a s  de lo q u e  h i c i e r a n  
las diputac iones .  . •

El Sr.  M U Ñ O Z  contes tó d i c i e n d o  q u e  l a s  Cor t e s  r e s o l v e r á n  lo 
que crean c o n v e n i e n t e ,  pue s  l a  c o m i s i ó n  no de be  f i j a r  p a u t a  n i n g u n a  
de lo que deba  contes t a r s e .

El  ¿r.  D I E Z  m a n d ó  l eer  e l  a r t .  7 3  de  la C o n s t i t u c i ó n ,  q u e  p r e v i e 
ne que lodos los años  p n o e n l o r á  el  G o b i e r n o  á l as Cor t e s  el  p r e s u p u e s t o  
de ios gastos de l  Es t ado y  el  p l a n  de  c o n t r i bu c i o n e s  y  me d i o s  pa r a  l l e 
nar los,  como a s i m i s m o  las c u e n t a s  é i n v e r s i ó n  de  los c a u d a l e s  p ú b l i co s  
para su ex  i m e n  y  a pr oba c i ón .

C o n t i nu ó  S. S. en  s e g u i da  i m p u g n a n d o  el  a r t .  2 ?  f u n d a d o  e n  el  7 2  
de la C on s t i t u c i ó n ,  d e d u c i en d o  q u e  en  ú l t i m o  r e s u l t a d o  se c a u s a r í a n  
g r a n d e s  pe r j u i c i os  con lo q u e  la c o m i s i ó n  pr opone .

Di jo que  no ma rc ab a  el  Sr .  Ma s c a r os  c u á l e s  e r a n  los e x p e d i e n t e s  
q u e  h a b í a n  de r e s o l ve r  d e f i n i t i v a m e n t e  las d i p u t a c i o n e s ,  y  q u e  d eb i a  
seña l a r se .  S i n  e m b a r g o ,  S. S. c o n c l u y ó  d a n d o  su a p o y o  ¿i l a  e n m i e n 
d a ,  y  neg  indos ele al  a r t i c u l o  de la oo mi s i o  por  c r e e r l e  i n ú t i l .

El  Sr .  A L O N S O  (D.  J u a n  B a u t i s t a )  m a n i f e s t ó  q u e  c r e i a  i n d i s p e n 
sable la a p r o b i c i o n  de l  a r t .  2 ?  c o mo  c on s e c u e n c i a  d e l  1?  , y  con t a n t a  
ma s  r azón c ua n t o  q ue  e n í e n d i a  q u e  e l  G o b i e r n o  es t aba  de  a c u e r d o ;  
pues d i a s  p i s ados  e x pu so  e l  Mr. M i n i s t r o  de  la G o b e r n a c i ó n ,  q u e  si 
bien pu d i e r a  ca l i l i car . se  de s u pe r f i n o  e l  p r o y e c t o  q ue  se d i s c u t e ,  p o r 
que  la o r de n a nz a  de  la M i l i c i a  t i ene  dos a r t ’cu l os  q u e  h a b l a n  de  la 
m a t e r i a ,  s i n  e m b a r g o  no h ac i a  opos i c i ón  a l  d i c t i m e n .  P o r  es tas  r a z o 
nes cree S. 8. q u e  se v o t a r í a  el. a r t .  2 ?  por  todos los Eres.  D i p u t a d o s .

Di jo que  el  Sr .  Di ez  h a b í a  c o n f u n d i d o  a l  e x a m i n a r  e l  a r t i c u l o  dos 
cosas d i s t i n t a s ;  p u e s  el  a r t i c u l o  c o n t i e n e  dos d i s p os i c i on e s ,  u n a  q u e  e s 
tablece las p r opo s i c i one s  g e n e r a l e s ,  y  l a  o t r a  l a  e x c e p c i ó n  de  ¿ « i n t e r i 
namente.»»

Después de e x a m i n a r  S. «S. d e t e n i d a m e n t e  es tas  dos c i r c u n s t a n c i a s
0 tendencias d i v e r s a s ,  c o n c l u y ó  r o g a n d o  a l  C o n g r e s o  se s i r v i e s e  d a r  
su aprobac ión al  a r t i cu l o .

El Sr.  M A D O Z  : Y o  v o y  cá i m p u g n a r  e l  d i c t a m e n  d e  l a  c o m i s i ó n  
después d<* h a b e r  p r e s t a do  m i  d é b i l  a p o y o  a l  a r t .  1?

En estos escaños  he  o i do  sos t ener  la d o c t r i n a  de q u e  n a d a  p o d í a  h a 
cer un a y u n t a m i e n t o  s i n  q u e  se d i e r a  c u e n t a  y  se r e c l a m a r a  l a  a p r o 
bar. n fie u n a  c o m i s i ó n  de  la d i p u t a c i ó n  p r o v i n c i a l .  En t on c e s  c o m b a 
ba aqu e l l a  d o c t r i n a ,  p o r q u e  se q u e r i a  r e d u c i r  á  los a y d n t a m i e n t o s  á  
J a . nu l i dad  ; pero y o  q u e  nó q u i e r o  q u e  de  u n  e x t r e m o  se pa^.e á o t ro 
no menos  pe l i groso- ,  h e  c r e í d o  q u e  en  es te  a r t i c u l o  se e n v o l v í a  u n a  
doctr ina q u e  y o  r e c ha z o . e n  n o m b r e  d e l  p a í s ,  p o r q u e  d e  l a  o b s e r v a n c i a  
de este a r t i c u l o  h a n  de s e g u i r s e  g r a v e s  m a l e s ,  c

El  Mu t c r i n a m e n t e » *  q u e  con m u c h o  c u i d a d o  ha  s u b r a y a d o  l a  co -  
ini s ion , es la p a l a b r a  q u e  nosot ros  i m p u g n a m o s .  A q u i  se ha  q u e r i d o  
sostener por la c o m i s i ó n  q u e  los a r b i t r i o s  q u e  se i m p o n g a n  no a f e c t a 
r án ni a h¡s c o n t r i b u c i o n e s  n i  a l  c o m e r c i o :  es m u y  d i f í c i l  de  c a l c u l a r  
hasta qué  p u n t o  p u e d a n  a fect arse1 por  u n  i mpues to -  l as c o n t r i b u c i o n e s  
7  el comerc i o  i n t e r i o r  por  la m ú l u a  r e l a c i ó n  q u e  e n t r e  s i t i enen .  hMa.s 
1h-Qorqisiorn á rodas l as ob j e c i ones  q u e  se p r e s en - t an . d i ce  q u e  n o ,  y  y o  
t r o q u e  lo q u e  v a m o s  ;i v o t a r  es lo q u e  es tá  e s cr i to .  De  s u e r t e ,  s eñores ,  
que yo creo (p i e  esos i mp ue s t o s  y  a r b i t r i o s  d e b í a n  de  v e n i r  á l  G o b i e r -  
Qó ‘d cu a l  v i e n d o  q u e  no se s e g u í a  p e r j u i c i o  a l g u n o  los a p r o b a r í a  d e s 
de luego.

A d e m a s ,  si c o mo  se d i c e  es os a r b i t r i o s  son s e n c i l l o s  y  f á c i l e s ,  ¿ q u é  
i nconveni en te  h a y  en  q u e  v e n g a n  a l  G o b i e r n o  esos e x p e d i e n t e s ,  y  q u e  
Ds e x a m i n e ,  y q u e  los d e v u e l v a  con toda p r o n t i t u d  y a  a p r o b a d o s ?  Y  
si son c o m p l i c a do s  ¿ s o b r e  q u i é n  se q u i e r e  c a r g a r  es ta  e n o r m e  r e s p o n 
s a b i l i d a d ?  S e ñ o r e s ,  y o  p o r  estos p r i n c i p i o s  i m p u g n o  e l  d i c t a m e n  de  
la comis ión.

El  «Sr. I N F A N T E ,  M in is t ro  J e  l a  G o b ern ac ió n : Y o  o c u p a r é  poco a l  
Congreso.  C r e o  q u e  los i n d i v i d u o s  de  la e o m i s ' o n  d es ea n  lo q u e  l odos 
* f a i n o s :  es  ̂ s; ib e r ,  q u e  h a y a  fondos  p a r a  a t e n d e r  á l a m e j o r  o r g a 
nizac ión y  e q u i p o  de  la M i l i c i a  n a c i on a l .  ¿ Y  c r e e n  los i n d i v i d u o s  de 
a comis i ón q u e  po r  e l  m e d i o  q u e  p r o p o n e n  se l l e n a r á  m e j o r  su ob j e 

to • Pues y o  v o y  á v e r  .si p u e d o  p r o b a r  q u e  es te s e r á  e l  peo r  m o d o  de 
consegui r  lo q u e  SS.  «SS. p r oponen^  y  sobre  todo q u e  se s e g u i r á  u n  
FUUi o í o  á los p u e b l o s ,  p o r q u e  «acaso no todos los ay7 u n t a  m í e n l o s  y  á

1 vez las d i p u t a c i o n e s  p r o v i n c i a l e s  e n t i e n d a n  de  l a  m i s m a  m a n e r a  
La l ey.

Pon d r é  u n  e j e m p l o :  u n  a y u n t a m i e n t o  ó d i p u t a c i ó n  p r o v i n c i a l  c r ee  
T le se debe  i m p o n e r  Un a r b i t r i o ,  y  q u e  es te  a f ec t a  lo q u e  l a  l e y  c o n -  

a t i c e ;  ó s a b e r ,  l as c o n t r i b u c i o n e s  g e n e r a l e s  ó e l  c o m e r c i o  i n t e r i o r :  
^ r e a h z a  p o r q ue  asi  c o m p r e n d i ó  q u e  d e b í a  de  r e a l i z a r s e :  q u e  l u e g o  
d ’f ' 1 * ríWt' c ; a G o b i e r n o  esta c o n t r i b u c i ó n  q u e  a f e c t a  lo q u e  no 

c Néc t a r .  ¿ Qué  h a r á  e l  G o b i e r n o  ?  S u s p e n d e r l a ;  pe r o  en t o nc e s  d i r á

l a  d i p u t a c i ó n : u n  a r t i c u l o  de  l a  l e y  m e  a u t o r i z a  p a í a q ue  i n t e r i n a 
m e n t e  d i sp o n g a  de  los fondos,  A q u i  nos  v e m o s ,  s e ñ o r e s ,  en  1111 con
fl icto.

Tero q u i e r e n  los señores  de  l a  c o m i s i ó n  q u e  es ta  q u e d e  a p r o b a d a  
o p o r t u n a m e n t e  y  s i n d i f i c u l t a d ,  p u e s  y o  cl i re cómo.  To d o s  los d i a s  es
t án  v i n i e n d o  ¿i l a s  C o r l e s  e x p e d i e n t e s  q u e  son p a r e c i d o s  á e s t o s ,  s o l i 
c i t a n d o  a r b i t r i o s  p a r a  c o m p o n e r  los c a m i n o s  g e n e r a l e s ;  pue s  b i en ,  
v e n g a n  a l  G o b i e r n o  esos e x p e d i e n t e s ;  él  los e x a m i n a r á  , v e r á  si  a f e c 
t an á l as  c o n t r i b u c i o n e s  g e n e r a l e s  y  á los c o n s u m o s  ; d e s ca r t a r á  l as 
c a n t i d a d e s  q u e  es ten en opos i c i ón  , y  se d e s p a c h a r á n  los e x pe d i en t e s :  
v e a n  los señores  de  la c o m i s i ó n  cómo c l a r a  y  s e n c i l l a m e n t e  se p u e d e  
ha c e r  esto y  no h a b r á  r e t r a s o  de  n i n g u n a  e s pe c i e ,  y  e v i t a r e m o s  todos 
los i n c o n v e n i e n t e s ,  y  los i n c o n v e n i e n t e s  g r a n d e s  de p o n e r n o s  en c o n 
t r a d i c c i ó n  con el  s i s t e ma  r e n t í s t i co .  En t once s  se d i r á  á los a y u n t a 
m i en t o s  y  d i p u t a c i o n e s  p r o v i n c i a l e s :  de lo q u e  V Y .  p r o p o n e n ,  tales 
«ar t í culos p u e d e n  «aprobarse y  t a l es  no.  V e a n  pu e s  los señores  de  la c o 
m i s i ó n  c o m o  d e s e a ndo  todos u n a  m i s m a  cosa p o d e m o s  c o n s e g u i r l a  s i n 
q ue  se s i ga  n i n g ú n  m a l .  .

C o n c l u y o ,  señor es ,  r e p i t i e n d o  que1 se p u e d e  l l e n a r  e l  obje to v i n i e n 
do a l  G o b i e r n o  los e x pe d i e n t e s  en  todos los casos.

E l  Sr .  R O D R I G U E Z  (D.  F a u s t i n o )  d i j o  d e f e n d i e n d o  el  a r t í c u l o ,  
q u e  la c u e s t i ón  se h a b i a  s acudo de  su t e r r en o ,  y  q u e  ú n i c a m e n t e  e s t a 
ba r e d u c i d a  á si  l a s  c i r c u n s t a n c i a s  p a s ad a s  y  e l  p o r v e n i r  p o n í a n  á l as 
Cor l e s  en el  caso de co n c e d e r  á los a y u n t a m i e n t o s  y  d i p u t a c i o n e s  p r o 
v i n c i a l e s  e l  vo t o  de  con f i anza  ó a u t o r i z a c i ó n  q u e  se c on ced í a  en el  a r 
t i cu l o  1? ,  y  se r a t i f i c a ba  en el  2 ? ,  c r e y e n d o  por  lo m i s m o  q ue  no d a r í a  
l u g a r  á d i scus i ón .  Des pué s  de a p r o b a d o  a q u e l ,  i g n o r a n d o  8. S. q u é  a r 
b i t r i os  s e r u m  los q u e  se i m p u s i e r a n ,  pe ro  si  c r e i a  q u e  p o d r i a u  h a 
ce r se  ba i l e s ,  c o m e d i a s  y  o t r a s  f i estas con t an  l a u d a b l e  objeto.

A n a d i ó  S. 8.  q u e  el  G o b i e r n o  q ue d ab a  en  su l u g a r  p o r  el  a r t .  3 ? ,  
q u e  e r a  el  e j e c u t i vo ,  s i n  q u e  h u b i e r a  q u e  t e m e r  n a da  a l  d a r  u n a  a u t o 
r i z a c i ó n  á la co r po r ac i ón  m a s  r e s pe t ab l e  q ue  h a b i a  en  u n  G o b i e r n o  r e 
p r e s e n t a t i v o  d e s pu é s  del  «Senado y  de l  Congr e so .

C o n c l u y ó  S. S. d i c i e n d o  q u e  se s e n t aba ,  y  q u e  lo h a c i a  pa r a  ser  d e r 
r o t ad o  , Ipero q u e  la c o m i s i ó n  no v a r i a b a  u na  sola  l e t r a  de l  a r t i cu l o .

El  Sr .  S A E N Z  i m p u g n ó  el  a r t i c u l o  p r e g u n t a n d o :  ¿ q u i é n  r e s a r c i 
r í a  e l  d a ño  q u e  se h i c i e r a ?  ¿ Q u i é n  se r i a  el  juez de  q u e  los a r b i t r i o s  
i mp u e s t o s  por  las d i p u t a c i o n e s  p r o v i n c i a l e s  y  a y u n t a m i e n t o s  no a f e c 
t a ba n  á l as  c o n t r i b u c i o n e s  g e n e r a l e s ?

A n a d i ó  S. «S. q u e  no se p o d í a n  h a c e r  i mp o s i c i o n e s  s i n  la a p r o b a 
ci ón de l a s  C o r t e s ,  y  q u e  lo q u e  d e s - a b a  era  q u e  los a r b i t r i o s  no r e c i 
b i e r an  e i ecu ' don s i n la p r e v i a  a u t o r i z a c i ó n  de l  G o b i e r n o  y  a p r o b a c i ó n  
de  las C o r t e s ,  p o r q u e  en t once s  lio br i a  u na  g a r a n t í a  y  s a l v a r í a  el  
p r i n c i p i o  de q u e  no se i m p u s i e r a n  c o n t r i b u c i o n e s  s i n q u e  fut -ran 
a p r o b a d a s  por  las C o r t e s ,  p u e s  de  lo c o n t r a r i o  se i ba  á ha ce r  u n a  sus -  
t i l u c i o n  de poder .

E l  Sr .  M U Ñ O Z  (D.  L a u r e a n o )  empezó;  m a n i f e s t a n d o  q u e  e r a  u n a  
de s g r a c i a  t en e r  q u e  i n s i s t i r  en  lo q u e  en  el  d í a  de  a y e r  h a b í a  r e s u e l to  
e l  Congr eso .

Que  l as d i p u t a c i o n e s  p r o v i n c i a l e s  j u z g a r í a n  á los a y u n t a m i e n t o s ,  
q u e  e q u i v a l í a  á ser la p r o v i n c i a ,  y  q ue  t a m b i é n  l as j u z g a r í a  á es ta s  
el  G o b i e r n o ,  p o r q u e  las d i p u t a c i o n e s  t e n í an  a su cabeza  el  ge fe p o h t i -  
c o , y  si s e g u í a n  a l g ú n  p e r j u i c i o  la m u n i c i  p.¡ l i d a d  t e n d r í a  q ue  r e i n 
t e g r a r l o ,  s e g ú n  el  e s p í r i t u  de  l a  l e y  v i g e n t e  de  a y  un i d  m í e n l o s  en  sus  
a r t í c u l o s  3 1  y  37 .

Se puso á v o t a c i ó n  l a e n m i e n d a  dol  Sr .  M«ascarós ,  y  h a b i e n d o  r e 
s u l t a d o  en p i e  G2 Sres.  D i p u t a d o s  y  Gl  s e n t a do s ,  se p r oced i ó  con f o r 
m e  a l  r e g l a m e n t o  «á la vo t a c i ón  n o m i n a l ,  s i en do  a p r o b a d a  l a  e n m i e n 
da  de l  Sr .  Ma s ca r o s  p o r  G3 votos  con t r a  GO.

Es t a  e n m i e n d a  s u s t i t u y ó  a l  a r t .  2?
Ed Sr .  P R E S I D E N T E  s u s p e n d i ó  esta d i s cu s i ó n .
E l  Sr .  G O N Z A L E Z  B R A V O  presentó u n a  e x pos i c i ón  de  l a  d i p u 

t ac i ón  p r o v i n c i a l  de  J a é n  y  d i f e r e n t e s  c or por a c i one s  de la m i s m a  p r o 
v i n c i a  con el  ob j e to  de  q u e  el  G o b i e r n o  r e f o r m a r a  el  censo q u e  h a b i a  
s e r v i d o  de  base pa r a  la f o r m a c i ó n  de l a s  q u i n t a s  e n  los ú l t i m o s  años .

Pa só  á l a c o m i s i ó n  de  Pe t i c i ones .
Q u e d a r o n  «sobre ,1a mes a  v a r i o s  d i c t á m e n e s  d e  c o m i s i ón .
E l  «Sr. P R E S I D E N T E  l e v a n t ó  l a  s e s i ón ,  c i t a nd o  p a r a  m a ñ a n a  á  l a  

d i s cu s i ó n  de  los asuntos '  pe n d i en t e s .
E r a n  l a s  c u a t r o  y  c u a r t o .  .

N O T I C I A S  E X T R A N G E R A S .

R U S I A .

Carlas de PefersLurgo a Boenser-Iíal del 8 de Marzo con- 
firman ios rumores que se liabitm esparcido de haber estudiado 
graves desórdenes etilre los soldados de la guarnición de la 
cupi.ul. Muchos oficiales lutn muerto al quererlos reprimir. 
Pero no dicen las cartas, por qué es el descontento de los sol
dados. (Constitucional.)

I T A L I A .

I>3  las Fronteras  1? de M a rzo .

L a  corte del Brasil no ha podido adherirse a las condicio
nes propuestas por el Gobierno sardo relativo al casamiento 
del Principe Gangnan con la Princesa Januaria ; y  por consi
guiente se han rolo todas las negociaciones que se habían en- 
tablado a. este electo. Se trata entre tanto de buscar otro novio 
á la Pi meesa. L a  principal diiicultad, según dicen , es por no 
poder convenirse acerca del lugar donde habían de residir los 
esposos.

G R A N  B R E T A Ñ A .

Ldn ir es 13 de M a rzo .

A l  principio de la sesión del 12 ha presentado el doctor 
B o w rin g  una petición de los habitantes de Xhiblin , solicitando 
la abolición de la esclavitud en el mundo entero.

Una carta dp: Singapour anuncia que el gobernador de 
Bengala acaba de hacer marchar 12 regimientos para la capi
tal de los birmancs , a fin de hacer que el R e y  se explique so— 
bie  la íeuiiion de tropas y  los arm¿imentos que se están hacien
do de algún tiempo aca.

Olra carta escrita de Batavia anuncia la pérdida sobre las 
costas de la China denlos grandes barcos de vapor el^ M ad a -  
gasear  y  el Queen . E l  equip¿tje del primero ha caído en po
der de los chinos.

Leemos en el Correo de los Estados-Zuñidos: Cartas de 
Galveston (Tejas), del 28 de E n e r o ,  anuncian que el general 
Houslon, nuevo presidente, demuestra grande simpatía para 
con la Francia;  y  que entre su Gobierno y  una compañía se 
negocia un tratado que tiene por objeto traer á Tejas 1.0 ó 1 29 
emigrados franceses con ventajosas condiciones. E l  bergantín 
N o n a d a , expedido por la cusa F. Grouset de M arsella ,  ha 
desembarcado en Galveston un neo cargamentos de productos 
franceses , y  llevará un cargamento no meaos rico de cotones 
y  otros producios de este país.

F R A N C I A .

Pa rí s  1 4 de M a r z o .

Las cartas que han llegado de Noruega nos anuncian que 
el Slorfhing examinará en su próxima legislatura la cuestión de 
saber si convendrá ó no conceder á los israelitas la facultad de 
establecerse en aquel reino. Ya se ha consultado sobre esto 
particular al tribunal supremo y  d la facultad de teología.

QComnierce.)

El M onitor parisiense anuncia anoche que el Consejo de 
Ministros debe deliberar sobre la cuestión de los azucares. N o  
tenemos motivo para dudar de esta noticia; pero creemos que 
el Consejo, aunque «acuerde definitivamente un p ro y ecto ,  lo 
que es aun muy dudoso, tendrá sus diíiculíades para hacer que 
se vote cu las Cámaras. Probable es pues que tan grandes inte
reses sean conde mulos á permanecer todavía un año in s ia -  
tu quo. (Id.)

M A D R I D  21 DE M A R Z O .

P r i n c i p i a n d o  a d i s cu t i r se  h o y  en el S e n a d o  el 
p royec to  de l ey  r e l a t iv o  á la  s up r e s i ó n  de las  co n 
t r ib uc io nes  conoc id as  con el n o m b re  de fiel m e d i 
d o r ,  l o n j a ,  c o r r e d u r í a  y otr.as s e m e j a n t e s ,  y h a b i e n 
do man i fes t ad o  el S r .  P r e s i d e n t e  del  Conse jo  q u e  el 
G o b i e rn o  se ocupaba  en p r e p a r a r  un p l an  g e ne r a l  de 
c o n t r i b u c i o n e s , por  el qu e  r e s u l t a r í a n  s u p r i m i d a s  e s 
ta y o tras  ; qu e  la  r e fo rm a  de nue s t r o  s i s tema  t r i b u 
ta r io  deb ia  hacer s e  no por  p a r t e s ,  s i no  en su t o t a 
l i d a d ,  por  lo q u e  deseaba  se su sp en d i es e  esta d i s c u 
s ión  hasta  que  el G o b i e rn o  presen tase  un p ro y e c to  
genera l  de c o n t r ib u c i o n e s  ; lo acordó  asi  el Se r i a do ,  
q u e d a n d o  por  ah o ra  t e r m i n a d a  esta d i s cus ió n .

F u e r o n  después ap ro bad os  dos d i c t ám en es  de c o 
mis ión  : el p r im e ro  re l a t ivo  á los a r b i t r i o s  c o n c e d i 
dos á la d ip u t a c ió n  p r o v i n c i a l  de  Z ar ag o z a  , a p l i c a 
dos á la co ns t ru cc ió n  de las c a r r e t e r a s  proy ecf  idus  
desde aq ue l l a  ca p i t a l  á V a l e n c i a ,  T a r r a g o n a  y N a 
va r r a  , y el s egundo sobre  la c o m u n i c a c i ó n  del G o 
b ie rn o  , en q u e  m a n i f e s t a b a  los m o t i v o s  qu e  h a b la  
t en ido para  r e u n i r  en unas  m is ma s  personas  los m a n 
dos po l í t ico  y m i l i t a r  en l as  p r o v i n c i a s  de M u i a g - ,  
Huesca  y  Córdoba .  E l  p r im e r o  de estos d i c t ám enes  
produ jo  una  l i ge r a  d i scus ión  , -que t e r m in ó  con sus 
e x p l i ca c i ones  el S r .  M i n i s t r o  de G r a c i a  y  J u s t i c i a ;  
el s e gundo  apenas  fue i m p u g n a d o ,  pues las  ve h e m e n 
tes r e f l ex iones  del S r .  g ene ra l  Seoa.ne se d i r i g i e r o n  
p r i n c i p a l m e n t e  cont ra  a l g u n a s  ex p r e s io n e s  del p r e á m 
bulo.  E l  S r .  de los I í e ro s  , q u e  hab ló  d e s p u é s ,  e x 
pl icó el v e rd a d er o  s en t ido  de estos , y  sat isf izo por  
co n s i gu ie n t e  á los a r gum en to s  propu es to s  por  a q u e l  
S r .  S e n a d o r .

Se  acordó  por  el Se n a d o  i m p r i m i r  y  r e p a r t i r  otros 
dos d i c t ám en es  de c om is ió n .

M u y  poco in t e r e s a n t e  ha s ido  la  ses ión  de este 
d i a :  después  del  despacho  o r d i n a r i o  toda  e l la  se ha 
co n su m id o  en la d i scus ión  del  a r t .  2? del p r o y e c to  de 
l e y  re l a t i vo  á los a r b i t r io s  p a r a  u n i f o r m a r  y  a r m a r  
la  M i l i c i a  n a c io n a l .

E !  S r .  M as ca ro s  a p o y ó  la e n m ie n d a  q u e  t en ia  p r e 
s e n t a d a ,  r e d u c id a  á qu e  las Cor tes  h u b i e r a n  de «apro
b a r  los e x pe d i e n t e s  qu e  p r o p u s i e r a n  impue s to s  de l a  
espec ie  de aque l los  qu e  su d e r r a m a  no se ha l l ab a  c o m 
p r e n d id a  en las  a t r ib u c io n e s  de las d ip u t a c io n e s  p r o 
v inc i a l e s .

Contes tó á sus  a r g u m e n t o s  fuer tes  y  sól idos el s e 
ñ o r  Gi l  M u ñ o z ,  como de la c o m i s i ó n ,  q u i e n  , a u n 
que  lo hizo  con ba s tan te  e x te n s i ó n  , no tocó en n u es 
tro  conce pt o ,  y  de co n s i g u i en t e  dejó en p ie  las r a z o 
nes mas p r in c ip a l e s  de su a d v er s a r i o .

E l  Congreso  fue  in d u d a b l e m e n t e  de esta m i s m a  
o p i n i ó n ,  pues le v imo s  t o m a r  en c o n s i d e ra c ió n  l i  
r e fe r ida  e n m ie n d a  por  bas tan te  m a y o r í a .

E n  el t r a scurso  de este peq ueñ o deba te  e n t r a r o n  
á j u r a r  y to m ar  a s i en to  el S r .  V i  lia ral  bo , D i p u t a d o  
reel ecto por  M u r c i a ,  y  el S r .  G a r n i c a ,  q u e  ha s ido 
e l eg ido  por  Cas t e l lón ,  en reem pla zo  del  S r .  R o y o  q u e  
r e n u n c ió  d i as  a t r a s  su encarg o .  Se  en t ró  á d e b a t i r  e l  
a r t .  2° del p royec to  en c u e s t ió n ,  en u n ió n  con la e n 
m ie n d a  del  S r .  M a s c a r o s ,  como aco rdó  el C o n g r e -  
so ,  y y a  q u e  no i m p o r t a n t e ,  fue v i va  por  lo men os  
la d i scus ión  q u e  se a r m ó  en t r e  los S res .  C u i t a l a p i e -  
d r a ,  D ie z ,  M a d o z  y  Sac-cz , q u e  Jo i m p u g n a r o n  , y  
los S res .  D. J u a n  B a u t i s t a  A l o n s o ,  M o n e d e r o ,  R o 
dr íg ue z  (D. F a u s t i n o )  y  D. L a u r e a n o  M u ñ o z ,  q u e  
lo de f en d i e ron .

L a  par te  del a r t í c u lo  qu e  suf r ió  m a y o r  i m p u g n a 
c ión  fue la p a l ab r a  i nt er iname nte  q u e  aqu e l  con t i e ne ;  
y  en nues t ro  concepto  con el m a y o r  f u n d a m e n t o .

P r e s c i n d i m o s  del  conf l ic to en q u e  se coloca  á los 
a y u n t a m i e n t o s  y  d ip u t a c io n e s  pa ra  d i s c e r n i r  e n t r e  
los impue s tos  y  a r b i t r io s  qu e  puede n  a fec t a r  á las  
co n t r ib u c i on e s  ge ne ra l e s  ó al co merc io  i n t e r i o r ,  c u a n 
do n i  la  m isma  co m is i ón  q u e  l ia  co n c e b i d o  el p en sa 
m ie n to  ha  pod ido f i jar  un solo caso en q u e  u no  ú  
o tro e x t r e m o  no se vean  c o m p l i c a d o s ,  y solo nos de 
ten dr em os  en l l a m a r  l a  a t en c i ón  ac erc a  de las  c o n s e 
cu e n c ia s  q u e  de b er í a n  s egu i r se  c u a n d o  a d o p t a d o  por 
los a y u n t a m i e n t o s  y  d i p u t a c io n e s  un med io  q u e  n e 
ces i te  la ap ro bac ió n  de l as  Cor tes  lo l leve á e j ec u c i ó n  
in t e r i n a m e n t e ,  y  como es m u y  pos ibl e ,  los c ue rpos  co 
l eg i s l adores  lo de se s t i men ,  ¿ q u i é n - r e s a r c e  los p e r j u i 
c ios? ¿Cómo se reponen  las  cosas  á l  s er  y  e st ado'  q u e  
anfes  t en í an



Muy bien habló sobre el parti-euldr el Sr. M i n i s 
tro <Ie la Gobernac ión  , v propuso con la buena ie 
v alecto á la fuerza ciu<lidana que le i li&tingue, el 
medio  único ex is tente  , capaz de salvar todo» los i n 
convenientes  , á saber: que se i eri í icase en este caso  
lo que con los arbitrios  adoptados por las d i p ut a
ciones  para caminos  v otras obras pu bl ic as ,  cuyos  
ex pe di ent es  se remitan al G o b i e r n o ,  qu ien  después  
de exam ina r los  y hacer las modi fi caciones que son  
indispensables  los pasa á las Cortes para su aproba
ción.  P o c o  caso hizo  la comis ión de estas oportunas  
observaciones  , y tal fue el resultado que t u v o ,  pues  
lo perdió todo .  E l  Congreso aprobó la enmienda  del 
Sr.  Mascaros en  votac ión nomi nal ,  por G3 votos c o n 
tra (5iJ.

Se suspendió  esta di scusión , y después de l eído  
un provecto  de l e y ,  c u y o  o lyeto  no pudimos e n te n 
d e r ,  el Sr.  P res iden te  l evantó  la sesión.

P r o y e c t o  de ley sobre cu m p lim ien to  de los a r tíc u lo  6 6  y  6 7  

de la  C onstitución que establece la in a m o vilid a d  y  respon 
sab ilida d  de los m agistrados y jue ' • leído p o r  el Sr. M i 
nistro  de G racia  y  Ju stic ia  en la sesi >n de 14  de M a rzo  
de 1 842.
A c a s  C o r t e : .  = E l  art. G8 de la Constitución establece la ínamo- 

vilidnd de los magistrados y  jueces; mas pudiera ser sumamente per
judicial v dar luga- á la arbi trariedad si no fuese acompañada del re 
freno dé la responsabilidad. Por esto, como consecuencia indispensa
ble de la in am ovil idad , se declaró en el art. 87 de la misma ley fun
damenta l que los jueces son responsables de toda infracción de ley que 
cometan.

Estas disposiciones, sabiamente hermanadas , suponían la conte
nida en el art. 6 i de la mbsma Consti tución, por la que se reservó á 

' las leyes sccund irías la organización de los tr ibunales y  juzgados, y 
la declaración de las calidades que deben tener los que sean nom bra
dos par í  los 11 noy y los oíros.

El Gobierno, conociendo la urgente  necesidad de estas leyes, ha 
prese .it ido ya y sujetado á la deliheracion de las Cortes un provecto 
.e ley orgánica de los tr ibunales y juzgados, en que al mismo tiempo 

he p r o p u e s t o  las calidades y requisitos de todos los funcionarios del 
poder judicial,  desenvolviendo de esta suerte completamente lo dis
puesto en el art. 64 ya cutido.

Restibale h-cerlo en igual forma de lo determinado en los a r t ícu 
los 08 y 67 de la Consti tución, relativos á la inamovil idad y  respon
sabilidad de los magistrados y jueces: tenia contraido un empeño: lo 
exigía el bien público ; y el Gobierno a c tu a l , que no puede desenten
derse de lo uno ni de lo otro , se ha apresurado á cumplirlo .

A rdua y difícil es sin duda esta obra ,  complicada ademas con la 
necesidad de armonizar esta ley con la orgánica anteriormente p re -  
presentada, Al proyectar aquella debía considerar el actual estado del 
personal del poder judicial,  en el que deben exigirse á sus individuos 
ciertas calidades y  requisitos que se hacen indispensables para darles 
el carácter de estabilidad que lleva consigo la inamovilidad. Por esto, 
después de declarar lo conveniente acerca de esta para los magistrados 
y  jueces qup sean nombrados en conformidad á la ley orgánica, cuan
do esta llegue á publicarse ,  ha creído necesario proponer el modo de 
a p l ic a r la  inamovil idad d é lo s  magistrados y jueces ac tuales ,  ap l i 
ca ndjl s en el modo posible y conveniente las disposiciones de la ci ta
da lev orgánica,

Al llegar á trata r de la responsabilidad de los magistrados y  jue
ces se encuentran diiieultades mucho mayores, que sin embargo es 
pr eisd arrostrar. Delicado es , no tanto señalar los casos de responsa- 
nili 1* I cuanto las penas y  el modo con que deba hacerse efectiva. 
Ai desempeñar esta parte de su proyecto ha tenido en consideración 
p] Gobierno la posibilidad de ciertas faltas ó infracciones de l e y ,  que 
5111 embargo está muy confiado no se realizarán por jueces y  magis
trados españoles; mas es tanto el respeto que le merece, tantas las ga
rantías p i e  justamente exige la seguridad individual y  de la propie
dad , que no ha dudado en consignarlas por medio de una  sanción 
p e n a l ,  que nunca será efectiva con los buenos jueces y magistrados, 
cuya honrad *z, probidad é ilustración les pone á cubierto de toda 
responsabilidad. A l juez ó magistrado que reúna esas indispensables 
e .lidades nada debe importa rle  que la ¡ey prevea la posibilidad del 
coh ’cho ó soborno para faltar á la justicia, cuando tiene el firme pro
pósito de no cometerlo nunca: nada le importa ; antes bien celebrará 
que contra lau infames delitos se establezcan penas graves : en medio 
0 “ e'Uo, para alguno que pudiera in cu rr ir  en tal cr im en,  y  para ga
rantía sobre todo de la seguridad in d iv id u a l ,  son m u y  convenientes 
las p mas que se seña lan.

No basta sin embargo para esta últ ima alejar con la sanción penal 
y  con las buenas dotes de los magistrados y jueces los ataques que pue- 
d 1 recibir por las infracciones de las leyes que la protegen á sabiendas 
y por medio de cohechos; es preciso también garantir la  délas infrac
ciones que nazcan de descuido, ignorancia ó falta de exámeu. Estas 
fu ta s  ó in-'raeciones, que en el proyecto se l laman s implemente volun
tarias. á dderencia de las que se gradúau de maliciosas, que no por 
esto dejan de ser voluntarias, pueden causar á la seguridad ind iv idual  
y á a propiedad , aunque sin tan dañada in tención, males m u y  pare
cidos a aquellos. Estos m ah s  se contendrán indudablemente con la 

ion penal del proyecto, q u e ,  si es d u r a ,  guarda sin embargo con 
rllos la debida proporción. '

La falta de códigos, la antigüedad caduca de las leyes criminales 
que hoy tenemos, y que por efecto de las costumbres y  actual c iv i l i -  
7. iciüu dan sido sustituidas por el arbi trio  discrecional y  generalmen
te justo de los Lribunales, harán en algún caso irreclaraable la respon- 
t ibilidad , pero podrá hacerse efectiva en muchos, y estose logrará en 
todos cuando se presenten y sancionen los códigos, en cuya obra no 
se descansa ni un momento , á fin de que á la mayor brevedad p roduz
can ios inmensos bienes que justame , te se esperan de ellos.

Designados los casos de responsabil idad, y  determinadas las pe
nas íoii que ha de hacerse efectiva, era consiguiente declarar los t r i -  
b males q u e  habían de conocer de las causas que sobre este punto  
ocuit iesen el modo de p rincipiarlas ,  seguirlas y  determinarlas;  y  
f á o  se ha hecho en el proyecto. Se advertirá desde luego que no se 
trata en él de 1» responsabilidad del T ribuna l  Supremo de Justicia, 
l ia  tenido en esto el Gobierno la importante consideración de que 
n a  hay tr ibunal  superior á este que pueda conocer de ella; q uede  otra 
suerte seria preciso crear uno especial al efecto; que este debería tener 
r  spoi-sabilidad, so pena de negar al pr im er  T ribuna l  de la nación 
una g a r a n t í a  que se concede hasta al u lt imo juez de primera instan- 
n  . , y q u e  de responsabilidad en responsabilidad se formaría una in -  
l.-i mina ole escala de tribunales especiales, que al fin seria preciso 
c o r t a r  en algún pun to ;  debiendo esto ser por necesidad asi,  ha pare- 
c ido conveniente te rm in a r  las responsabilidades en e¡ Trib i ioa l  b u -  
j remo de Jus t ic ia ,  no dando recurso para proponer la de sus d e te r
minaciones ; y esto es sin duda muy cons t i tuc ional ,  por lo mismo 
qin* la e>cala g radual de los tr ibunales  concluye en a q u e l ,  y que á 
él han de ven ir  los magis trados mas probados por su justificación y 
experienriu. Pero las fa ltas y drli tos que pudieran cometer en el 
ejeicicio  de sus funciones se someterán al juicio del m ismo T r i buna I.

Omitiendo h ab la r  de los demas puntos subalternos ó secundarios 
del proyecto de l e y ,  llamará por u l t im o  el Gobierno la atención 
hacia la ¡luiüi. vüidad de los fiscales. Cree mejor y mas constitucional 
institución la de nuestros fiscales que la que en otros países t íen- 
diversu turma. Eata planta se procuró en otro tieiüpo ; mas ao

pudo ac l im ata r  en nuestro  suelo. Fácilmente puede convertirse en 
o rm a d-* persecución, y la seguridad individual podria sufr ir  ataques 
que la last imasen, ó por lo menos ofendiesen.

En resumen, el pensamiento cap ita l  v dominante  en este proyec
to de ley es poner á cubierto  la seguridad in d iv idua l  y de la p ro p ie 
dad de todos los abusos , a rb i tra r iedades  y excesos con que pudieran 
ca cua lqu ie r  caso ser atacadas y menoscabadas ; y este pensamiento , 
igual al que preside á la Constitución del Estado, hace esperar que 
será bien acogido cuando se examine en su desenvo lv im ien to  y en 
la discusión : por tanto autorizado por i). A. el Regente del reino, y  
de acuerdo coa el parecer del Consejo de Ministros , someto el s i
guiente

PROYECTO DE LEY.

C A P U L L O  I .
D E  L A  I N A M O V I L I D A D .

A rt icu lo  1? Son inamovibles todos los magistrados y jueces que 
se nombren después de publicada la ley orgánica de los tr ibunales  y 
juzgados, y con arreglo a sus disposiciones.

Art .  2? Podrán sin embargo ser ascendidos ó trasladados, aun 
cuando no les acom ode,  siempre que el servicio publico lo exija, 
previa sobre esio cousulta del T r ib u na l  Supremo de Jus tic ia .

A r t .  3“ Del mismo m odo, y cuando previa consulta del T r i b u 
nal Supremo convenga al m e j o r  servicio público por imposibil idad 
física ó m oral ,  podran ser jubilados los magis trados y jueces, conser
v a n d o  sus honores con la asignación de sueldo que corresponda á sus 
años de buenos servicios, según lo que se establezca por las leyes.

Art . 4? Asi cuando los magistrados ó jueees soliciten la ju b i la 
ción, como cuando se crea Conveniente proponerla y decretarla de oh* 
r i o  , se acreditarán  plenamente las causas que la recomienden y ios 
buenos s e r v i c i o s  del que se trate  de jub ilar .  Por este medio no podrá 
separarse del servicio al magis trado ni al juez de mala conducta 
moral ó política, ni al que se comportase mal en el desempeño de su 
destino: á estos se les suje tará á la formación de causa en los t r i b u 
nales competentes.
A P L I C A C I O N  D E  L A  I N A M O V I L I D A D  A  LOS M A G I S T R A D O S  Y 

J U E C E S  A C T U A L E S .

Art.  5? Todos los magistrados y jueces nombrados con a n te r io r i 
dad á la promulgación de la ley orgánica de los tr ibunales  y juz
gados svráu declarados inamovibles , después de examinado y com 
probado que reúnen las calidades y requisitos que para el n o m b ra 
miento se determinan en la misma ley orgánica.

A rt .  6? Aquellos magistiados y jueces actuales que reúnan las 
calidades de edad , buena conducta moral y política y  apti tud para 
el servicio de su plaza respectiva, serán conservados en ellas y de
clarados inamovibles aun cuando hubiesen sido nombrados sin h a 
ber pasado por la escala , ni servido en cada uno de sus grados el 
tiempo señalado en la misma ley orgánica.

Ai t. 7? Los magistrados y  jueces de que trata el articulo  anterior  
no podrán ser ascendidos en su carrera hasta que en  las plazas ó juz
gados que obtieneu hayan cu m plido  el número de años de servicio 
que liabrian necesitado, pasando por todos los grados an te r io re s ,  y  el 
que corresponde en el actual destino para ser promovidos.

A r t .  8? Serán separados los magistrados y  jueces que carezcan de 
la edad , reputación de buena c o n d u c ta ,  moral y política y  ap ti tud 
para el dejempeño de su destino.

Art. 9? Para hacer la calificación de que tra tan  los artículos a n 
teriores respecto de los magistrados se pasarán sus expedientes al 
T r ib u na l  Supremo de J u s t ic ia ,  á fin de que en su v is ta ,  y de los i n 
formes que tenga por conveniente to m ar ,  consulte al Gobie rno lo 
que con arreglo á lo determ inado  en dichos artioulos corresponda.

A rt .  10. Respecto de los jueces de p rimera instancia se r e m i t i 
rán igualmente y para *1 mismo fin sus expedientes al T r ib u na l  
S u p re m o ,  que en su v is ta ,  y tomando de las audiencias las noticias 
que en el las resulten , y los informes que estime necesarios u opor
tunos, consultará acerca de la continuación ó separación de aquellos, 
según lo establecido en los artículos 5? hasta el 8? ambos inclusive.

C A P I T U L O  I I .
D E  L A  R E S P O N S A B I L I D A D .

SECCION P R I M E R A .
D e las personas á quienes puede ex ig irse  la  responsabilidad•

A rt .  H .  Puede exigirse la responsabilidad:
1? A los tr ibunales  y jueces letrados que ejerzan jurisdicción con

tenciosa por si m ism os, ya sea la o rdinaria , ya la m i l i t a r , ya la es 
pecial de Hacienda p úb lica ,  Minas ó Comercio.

2? A los consultores ó asesores ordinarios con Real n o m b ra m ien '  
to d é lo s  tr ibuuales ,  ó jueces no letrados, éuando sus dic támenes se 
hayan convertido  en providencias por la conformidad de estos.

3? A los tribunales y jueces no letrados que, separáudose del p a 
recer de sus consultores , ó asesores de nom bram ien to  del G obierno, 
dictasen por si las providencias y fallos judiciales.

A rt .  12. Responden de la falta que dé motivo á ex ig ir  la respon
sabilidad los jueces, magis trados y demás personas expresadas en el 
articulo an te r io r  que eometan aquella falta , bien por si mismos, 
bien confirmando el fallo ó fallos anteriores  en que se hubiese come
tido ó denegada su reparación.

SECCION S E G U N D A .
D e los casos en que se incurre en responsabilidad .

A r t .  43. Se in cu rre  eu responsabil idad :
1? Por los actos ú omisiones en que se falte ó con travenga m a n i 

fiestamente á las leyes que arreglan  la forma de proceder en los 
juicios.

2? Por la infracción expresa y manifiesta de ley en los fallos.
3 1 Por la falta de cum plim ien to  de cualquiera ley sancionada, 

de las órdenes del Gobierno, ó de los despachos de las autoridades s u 
periores competentes.

A rt .  44. Se entienden comprendidas eu el n ú m .  1? del ar ticulo  
an te r io r  :

IV La omisión de las visitas generales de cárceles en los dias se
ñalados por la ley.

2V La de proceder inm ed ia tam en te  á la averiguación de cua lqu ie 
ra delito que se cometa en la jurisdicción del juez a quien correspon
diere proceder, y al descubrimiento y p r is ió n ,  resu ltando  méritos  
legales de sus autores, fautores ,  cómplices, aux il iadores ,  encubrido
res y demas que fueren culpables.

3? La de llevar á efecto , pudiendo , la pris ión después de decre
tada con motivo legal,

4? La falta consistente en haber decretado y llevado á efecto la 
prisión de alguua persona sin bastante motivo lega l ,  ó sin el prece^ 
dente auto motivado hecho s ibe r  á aquella.

5V La de haber hecho sufr ir  ¿^cualquiera procesado de atención  
arb i tra r ia  en prisión.

6? La de no haber tomado la declaración al arrestado en ca lidad 
de detenido , ó al preso, dentro de las vein te  y cua tro  horas s igu ien 
tes á su arresto ó prisión.

Ti La de haber hecho sufr ir  al procesada cualquiera padeci
miento indebido.

A rt .  15. Por n inguna otra fa lta que las com prendidas  en los dos 
artículos an teriores,  se in cu rre  en la responsabil idad de que se tra ta  
en el núm . i?, del a r t .  43.

A lt .  16. Para ex ig ir  la responsabil idad por las faltas de t r am i ta 
ción de que se trata en el nuiu. i?  del a r t .  1 3 ,  han de ser estas tales, 
qué produzcan la nulidad dé todo el juicio  ó parte de él ,  en cuya «la
se se c u e n ta n :

j 4? La falta de legitima representación *>: las persona» Je los |{j¡
gantes ó procuradores de estos y de los procesado».

2? La falta de emplazamiento  del demandado ó acusado, « ,L
audiencia por medio del traslado.

3? La falta de haber por conclusos los autos antes del tiempo pr*»
crito por la ley, á no ser que las partes hubiesen concluido.

4? La falta de recib imien to  á p rueba ,  citación á ver jurar 10I
testigos en los negocios civiles y á la ce lebración del juicio  pubiieg 
en los criminales.

5? La falta de publicación de pruebas en los negocios civil*»
la de citación para sentencia en estos y en los criminales .

6? La falta de notificación de la sentencia.
7Í En ios juicios ejecutivos y especiales toda fa l ta  de sus trá

mites.
A rt .  17. No podrá exigirse la responsabilidad por faltas de tra»

miiacion que «o hubiesen sido rec lam adas ,  habiéndolas viito y 
diendo reclamarlas; ni tampoco cuando á v i r tu d  de la reclamación 
ó por advert ir las ,  el mismo tr ib un a l  ó juez las subsanase. *

A r t .  48. Tampoco hdbrá lugar  á ex ig ir  la responsabilidad nor 
iguales faltas á los jueces de aquellos t r ibunales  en que por leyj ¿ 
ordenanza se vean los pleitos y causas por medio de relatores y*me.  
iLoriales a justados, cuando un estos se ponga por el relator la not* 
mandada hoy por la ordenanza de estar sustanciados por los trá
mites legales, aun cuando después aparezca falta en el procediinien* 
to que vicie y anu le  este.

Art .  19. Para que pueda exigirse la responsabilidad en el caso de 
que se t ata en el 11 um. 2 dei art.  13 es necesario que el fallo 
que se suponga cometí >a la infracción de ley expresa haya causado 
ejecuior ia ,  bien sea por confirmación d«T an terior ó ant eriores qut 
se hubiesen dictado contra ley expresa, bien por revocación ó anula
ción del que fuese conforme á esta ; obs rvándose, en cuanto 4 Rt 
personas responsables, lo dispuesto en el a r t .  12.

Art .  20. En los tr ibunales  colegiados se l ibrarán  de la responsa
bilidad por infracción de ley expresa en el fallo ó providencia los 
jueces que hubiesen sido de opinión ar reg lad a  á la ley ,  y reservado 
su voto cou la fo rmalidad  que prescriben las leyes ú ordenanzas, 
ó prescriban los código» de procedimientos.

A rt .  21. Para exig ir  la responsabil idad en los casos de que trata 
el núm  3? del ar t.  13 es necesario que se haya negado ó suspendido 
el cum plim ien to  de alguna ley, orden ó despacho de au toridad  su
perior legitima deb idam eute  autorizado sin motivo  legal y  jufi. 
cíente para ello.

A rt .  22. Habrá  motivo suficiente para suspender el cumplí míen, 
to cuando la orden ó despacho sea ev iden tem ente  contrario  á ia Cod*- 
titucion, ó cuando no se baya comunicado por el conducto prevenido, 
ó haya alguna prudente sospecha acerca de su autent icidad, ó aparez
ca que se ha obtenido cou engaño, ó que se ha dado contra  le y ,  *a 
perjuicio de tercero, ó se tema fun d idam en te  que de su ejecución re* 
sulten  graves males que la  au to r ida d  superior no haya podido 
prever.

concluirá.)

C A J A  D E  A H O R R O S  D E  M A D R I D .  

Domingo  2 0  de M arzo de 1 8 4 2 .

R s. vn. m*i.
Han ingresado en este d ía , depositados por 

2 2 8  individuos, de los cuales los 10  han
sido nuevos imponentes. . . . . . . .   ....................... 22,0.68

Se han devuelio á solicitud de 2 2  interesados. . 3 7 ,8 4 1  ..3 l

E l  director de semana, Erancisco del Acebal y  Arratia.

B O L S A  D E  M A D R I D .

Cotización del dia 18 de M arzo á  las dos de la tarde.
E FEC T O S P U B L IC O S .

Inscripciones en el grau libro á 5 por 1 0 0 ,  OO.
Títulos al portador del 5 por 1 0 0 ,  2 7 - í , y ,  2 8 ,  2 7  nue

ve dieziseisavos, f , 2 7 ^  á v. F. v o l.: 2 9  % 2 9  y  28^- á v. f. vol. 
á péiina i£  con cupones.

Idem d« 1 5 por 10 0  procedentes de la conversión de la 
deuda exterior, 00.

Inscripciones en el gran libro á 4 Por IOO , OO.
Títulos al portador del 4  por l o ó ,  00.
Idem id. del 3 por 1 0 0 ,  20  al contado: 20 ^  a 60 d. f.. 

val.: aof- á 38 id. k prima £ por loo.
Cupones llamados á capitalizar, OO,
Vales Reales no consolidados, OO.
Deuda negociable de 5 por 10 0  á p ap el, OO*
Deuda sin ínteres , á 6o d. f. vol.
Acciones del banco español de San Fernando, OO.

CA M BIO S.

Lóndres a 9 0  dias , 3y | .  G ranada, d.
París, i 6- 3. M álaga, $  id.

Santander, £ b.
Alicante d. Santiago, t pap. d.
Barcelona á ps. fs ., t  b. Sevilla, $  id.
B ilb ao , i  id. V a le n cia , I din. id»
C ád iz, |  d. Z arago za, J  id.
C o ran a, I id.

Descuento de letras á 6 por 10 0  al año.

PR O V ID E N C IA S  JU D IC IA LES.
Juzga do  de primera instancia de Canja y a r .

En v ir tud  de providencia dictada por el Sr. D. Manuel Navarra 
Asensio , regente de la jurisdicción ordinaria de este juzgado y alcalde 
primero  constitucional de esta v i l la ,  se llama , cita y emplaza á todas 
las personas que se crean con derecho á los bienes del patronato de le
gos fundado por D. Diego de Mercado, vecino que fue del lugar de 
Alcolea hácia el año de 1664, para que con los bienes de sn dotación, 
que s itúan en dicho pueblo de Alcolea, y  á t i tu lo  de él pudieran or
denarse los que se l laman por la fundación, para que en el termino 
de 30 d ías ,  contados desde el siguiente al de la publicación de esl® 
anuncio  en la Gaceta de M adrid  y en el Boletin oficial de esta provin
cia , comparezcan por si en este juzgado de p rimera instancia y escri
banía del infrascri to ,  ó por medio de apoderados con bastante poder & 
reclamarlo ; bajo apercibimiento  que de no hacerlo pasado el 
les parará el perjuicio que haya lugar. .

Canjayav 9 de Marzo de 1842. —El regente del juzgado, MaBUW 
N a v a r r o ^ P o r  su m a n d a d o ,  Francisca Torres Cano.


